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para remição de pena.
VIGÊNCIA – 12 (doze) meses a partir da data de assinatura.
AMPARO LEGAL – Lei Federal nº. 7210/84, nº. 8666/93, nº. 9608/98 e alterações.
FORO – Eleito o foro da Comarca de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul.
DATA DA ASSINATURA – 21 de maio de 2019.
ASSINAM – PEDRO CARRILHO DE ARANTES, Diretor-Presidente da AGEPEN (Substituição Legal) e RODRIGO 
BARBOSA TERRA, Diretor-Presidente da FUNESP.

Agência Estadual de Defesa Sanitária Animal e Vegetal

maio de 2019, págs. 28 a 35)

PORTARIA/IAGRO/MS Nº 3.617, DE 28 DE MAIO DE 2019

Estabelece o Regulamento Técnico do Programa Nacional de Controle e 
Erradicação da Brucelose e da Tuberculose Animal (PNCEBT) no Estado do Mato 
Grosso do Sul.

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA ESTADUAL DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL E VEGETAL – IAGRO, 
no uso de suas atribuições legais e,

Considerando a necessidade de adequar os procedimentos de defesa sanitária animal em Mato Grosso 
do Sul de acordo com o Regulamento Técnico do Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e da 
Tuberculose Animal (PNCEBT), estabelecido pela Instrução Normativa SDA nº 10, de 03 de março de 2017, do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA);

Considerando os termos da Instrução Normativa DSA nº 30, de 07 de junho de 2006, do MAPA;

RESOLVE:

Artigo 1°. Estabelecer o Regulamento Técnico do Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e da 
Tuberculose Animal (PNCEBT) no Estado do Mato Grosso do Sul de acordo com a Instrução Normativa SDA nº 10, 
de 03 de março de 2017 do MAPA.

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES

Art. 2°. Para efeitos desta Portaria considera-se:
I - Animais registrados: animais registrados em entidades reconhecidas pelo MAPA;
II - Brucelose: doença zoonótica causada pela bactéria Brucella abortus, caracterizada por infertilidade e aborto 
QR�¿QDO�GD�JHVWDomR�QDV�HVSpFLHV�ERYLQD�H�EXEDOLQD�
III - CRMV-MS: Conselho de Medicina Veterinária do Estado de Mato Grosso do Sul;
IV - DDSA: Divisão de Defesa Sanitário Animal da IAGRO;
V - Estabelecimento de criação: local onde são criados bovinos ou bubalinos sob condições comuns de manejo;
VI - Eutanásia: indução da morte por meio de método que ocasione perda rápida e irreversível da consciência, 
com o mínimo de dor e angústia ao animal;
VII - FEA: Fiscal Estadual Agropecuário; 
VIII - Foco: estabelecimento de criação no qual foi detectada brucelose ou tuberculose por meio de testes 
GLUHWRV�RX�LQGLUHWRV��FRPSOHPHQWDGR�SRU�LQYHVWLJDomR�HSLGHPLROyJLFD�TXDQGR�R�VHUYLoR�YHWHULQiULR�R¿FLDO�MXOJDU�
necessário;
VIX - GTA: Guia de Trânsito Animal;
X - Médico Veterinário Cadastrado: Médico Veterinário que atua no setor privado, cadastrado no Serviço Veterinário 
Estadual (SVE), a IAGRO, para executar a vacinação contra a brucelose;
XI - Médico Veterinário Habilitado: Médico Veterinário que atua no setor privado e que, aprovado em Curso de 
Treinamento em Métodos de Diagnóstico e Controle da Brucelose e Tuberculose, reconhecido pelo Departamento 
de Saúde Animal (DSA), está apto a executar determinadas atividades previstas no PNCEBT, sob a supervisão do 
VHUYLoR�YHWHULQiULR�R¿FLDO�
;,,���0pGLFR�9HWHULQiULR�2¿FLDO��0pGLFR�9HWHULQiULR�GR�VHUYLoR�YHWHULQiULR�R¿FLDO�
XIII - Rebanho: conjunto de animais criados sob condições comuns de manejo, em um mesmo estabelecimento 
de criação;
;,9���5HGH�1DFLRQDO�GH�/DERUDWyULRV�$JURSHFXiULRV�GR�6LVWHPD�8QL¿FDGR�GH�$WHQomR�j�6DQLGDGH�$JURSHFXiULD��
rede de laboratórios constituída por Lanagros e laboratórios credenciados pelo MAPA;
XV - Reteste: teste realizado a partir de nova amostra colhida, do (s) mesmo (s) animal (is), nas condições 
estabelecidas pelo PNCEBT;
;9,� ��6HUYLoR�GH� LQVSHomR�R¿FLDO��p�R� VHUYLoR�GH� LQVSHomR�GH�SURGXWRV�GH�RULJHP�DQLPDO��QRV�QtYHLV� IHGHUDO��
estadual ou municipal;
;9,,���6HUYLoR�YHWHULQiULR�R¿FLDO��692���VHUYLoR�FRPSRVWR�SHODV�DXWRULGDGHV�YHWHULQiULDV�R¿FLDLV��SHUWHQFHQWHV�DR�



Diário Oficial Eletrônico  n. 9.915 3 de junho de 2019 Página 33

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://imprensaoficial.ms.gov.br

MAPA e aos serviços veterinários estaduais;
XVIII - SFA/MS: Superintendência Federal de Agricultura do Mato Grosso do Sul; 
XIX - Teste de rebanho: um ou mais testes de diagnóstico aplicados simultaneamente em todos os animais 
presentes num rebanho, excluindo-se aqueles que, de acordo com esta Portaria, não devem ser submetidos a 
testes de diagnóstico para brucelose ou tuberculose;
;;� �� 7HVWH� FRQ¿UPDWyULR�� XP� RX� PDLV� WHVWHV� XWLOL]DGRV� SDUD� REWHU� GLDJQyVWLFR� FRQFOXVLYR� HP� DQLPDLV� TXH�
apresentaram previamente reação em teste de rotina;
;;,���7HVWH�GH�URWLQD��p�R�SULPHLUR�WHVWH�GH�GLDJQyVWLFR�SDUD�EUXFHORVH�RX�WXEHUFXORVH��YLVDQGR�LGHQWL¿FDU�DQLPDLV�
com suspeita de infecção ou obter diagnóstico conclusivo;
XXII - Tuberculose: doença zoonótica causada pela bactéria Mycobacterium bovis, que provoca lesões 
granulomatosas afetando as espécies bovina e bubalina; e
XXIII - Unidade Local do serviço veterinário estadual: escritório do serviço veterinário estadual que, sob 
FRRUGHQDomR�GH�0pGLFR�9HWHULQiULR�2¿FLDO��p�UHVSRQViYHO�SHODV�Do}HV�GH�YLJLOkQFLD�H�DWHQomR�YHWHULQiULD�HP�XP�
ou mais municípios.
XXIV - RVSSA: Relatório de Vigilância Sanitária em Saúde Animal;
XXV - Sistema informatizado da IAGRO E-SANIAGRO: Sistema de Atenção Animal Informatizado.

CAPÍTULO II
DA VACINAÇÃO CONTRA A BRUCELOSE

Seção I

Da obrigatoriedade

Art. 3°. É obrigatória a vacinação de todas as fêmeas das espécies bovina e bubalina, na faixa etária de três a oito 
PHVHV��XWLOL]DQGR�VH�GRVH�~QLFD�GH�YDFLQD�YLYD�OLR¿OL]DGD��HODERUDGD�FRP�DPRVWUD����GH�Brucella abortus (B19).
Art. 4°. A utilização da vacina B19 poderá ser substituída pela vacina contra brucelose não indutora da formação 
de anticorpos aglutinantes, amostra RB51, na espécie bovina.
Art. 5°. A vacinação será efetuada sob responsabilidade técnica de médico veterinário cadastrado pela IAGRO.
§ 1° O médico veterinário cadastrado poderá incluir em seu cadastro até cinco vacinadores auxiliares, permanecendo 
com a responsabilidade técnica pela vacinação.
§ 2° Onde não houver médicos veterinários cadastrados ou em regiões onde eles não atenderem plenamente 
D� GHPDQGD� GR� 31&(%7�� R� VHUYLoR� YHWHULQiULR� R¿FLDO� SRGHUi� DVVXPLU� D� UHVSRQVDELOLGDGH� WpFQLFD� RX�PHVPR� D�
execução da vacinação.
§ 3° Deve-se seguir as boas práticas de manejo para vacinação divulgadas pela Comissão Técnica Permanente 
de Bem-Estar Animal do MAPA.
Art. 6°. A marcação das fêmeas vacinadas entre três e oito meses de idade é obrigatória, utilizando-se ferro 
candente ou nitrogênio líquido, no lado esquerdo da cara.
�������)rPHDV�YDFLQDGDV�FRP�D�YDFLQD�%���GHYHUmR�VHU�PDUFDGDV�FRP�R�DOJDULVPR�¿QDO�GR�DQR�GH�YDFLQDomR��
�������)rPHDV�YDFLQDGDV�FRP�D�DPRVWUD�5%���GHYHUmR�VHU�PDUFDGDV�FRP�XP�9��FRQIRUPH�¿JXUD�D�VHJXLU�

§ 3° Outras formas de marcação poderão vir a ser utilizadas, após aprovação e nas condições estabelecidas pelo 
MAPA.
§ 4° Excluem-se da obrigatoriedade de marcação as fêmeas destinadas ao Registro Genealógico, quando 
GHYLGDPHQWH� LGHQWL¿FDGDV� H� DV� IrPHDV� LGHQWL¿FDGDV� LQGLYLGXDOPHQWH� SRU� PHLR� GH� VLVWHPD� SDGURQL]DGR� SHOD�
IAGRO e aprovado pelo DSA.
Art. 7°. É proibida a vacinação contra brucelose de machos de qualquer idade.
Art. 8°. É proibida a utilização da vacina B19 em fêmeas com idade superior a oito meses.
PARÁGRAFO ÚNICO. As fêmeas bovinas com idade superior a oito meses não vacinadas com B19, deverão ser 
vacinadas utilizando vacinas não indutoras de anticorpos não aglutinantes mediante autorização da IAGRO.
Art. 9°. Bezerras não vacinadas com idade superior a 8 meses deverão ter sua situação vacinal regularizada, 
mediante a utilização da amostra RB51. 
�����(VWD�YDFLQDomR�GHYH�VHU�REULJDWRULDPHQWH�DXWRUL]DGD�H�SRGHQGR�VHU�DFRPSDQKDGD�SHOR�VHUYLoR�R¿FLDO�
§ 2° Deverá ser lavrado auto de infração relativo à falta de vacinação obrigatória, exceto quando se tratar do 
disposto no artigo 10.
$UW������¬V�SURSULHGDGHV�UXUDLV� ORFDOL]DGDV�QRV�PXQLFtSLRV�GH�&RUXPEi�H�/DGiULR��H�QDV�GH¿QLGDV�SHOD�,$*52�
como pantaneiras, localizadas nos municípios de Aquidauana, Coxim, Miranda, Porto Murtinho e Rio Verde de 
0DWR�*URVVR��VHUi�SHUPLWLGR�UHDOL]DU�HVTXHPD�GH�YDFLQDomR�FRQWUD�EUXFHORVH�HVSHFt¿FR�
PARÁGRAFO ÚNICO. A vacinação que trata o Caput deste artigo, consistirá na utilização da vacina não indutora 
da formação de anticorpos aglutinantes, amostra RB51, em fêmeas com idade de 3 a 12 meses.

Seção II
Da emissão de atestado de vacinação
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Art. 11. A comprovação da vacinação será realizada pela emissão e registro de atestado de vacinação contra 
brucelose emitido por médico veterinário cadastrado, pelo sistema informatizado da IAGRO E-SANIAGRO. 
§ 1° O acesso ao sistema informatizado E-SANIAGRO será disponibilizado aos médicos veterinários cadastrados 
por meio de senha pessoal e intransferível. 
§ 2° O atestado de vacinação deverá ser emitido em até 45 (quarenta e cinco) dias após a compra da vacina e 
nele deve constar a espécie vacinada e o tipo de vacina utilizada.
§ 3° Não será permitido que as duas espécies distintas constem do mesmo atestado.
Art. 12. Após a realização da vacinação, o atestado de vacinação será emitido no sistema informatizado 
(�6$1,$*52�SHOR�PHVPR�SUR¿VVLRQDO�TXH�HPLWLX�R�UHFHLWXiULR�
PARÁGRAFO ÚNICO. É facultado ao médico veterinário cadastrado o desmembramento da Nota Fiscal para 
emissão de mais de um atestado de vacinação, inclusive para propriedades e produtores diferentes até o total de 
doses adquiridas.
§ 1º. O nome do vacinador deverá constar no atestado de vacinação.
§ 2º. O atestado de vacinação será emitido pelo sistema informatizado E-SANIAGRO e entregue ao proprietário 
para declaração.
Art. 13. Findo o prazo disposto pelo § 2° do artigo 11, o médico veterinário cadastrado poderá solicitar à IAGRO 
à disponibilização do saldo de doses de vacina para emissão do respectivo (s) atestado (s) via requerimento – 
ANEXO I.
§ 1º. A disponibilização do saldo de doses de vacina sujeitará o médico veterinário cadastrado às penalidades 
previstas na Lei Estadual de Defesa Sanitária e demais normas sanitárias.
§ 2º. Os requerimentos deverão ser protocolados na Unidade de relacionamento da IAGRO e anexados à cópia da 
QRWD�¿VFDO�GH�FRPSUD�H�DR�FRPSURYDQWH�GH�DTXLVLomR�GH�YDFLQDV�H�DR�DXWR�GH�LQIUDomR�
§ 3º. Uma via da documentação deve ser arquivada na Unidade Local da IAGRO. 
§ 4º. A disponibilização do saldo de doses de vacinas para emissão de atestados será efetuada por FEA no sistema 
informatizado E-SANIAGRO.
§ 5º. Autorizada a devolução, o requerente deverá emitir o atestado até as 24 horas do dia da disponibilização 
do saldo de doses.

Seção III
Do registro da vacinação

Art. 14. É obrigatória a comprovação da vacinação das bezerras à IAGRO por meio do sistema informatizado 
E-SANIAGRO pelo proprietário, no mínimo, uma vez por semestre.
§ 1º Etapa de janeiro a junho, a declaração deverá ser realizada até 30 de junho do ano de vacinação.
§ 2º Etapa de julho a dezembro, a declaração deverá ser realizada até 31 de dezembro do ano de vacinação.
PARÁGRAFO ÚNICO.  Quando a vacinação decorrer de aplicação de Auto de Infração e Multa, a declaração deverá 
ser feita em até 15 dias da aplicação da penalidade.
Art. 15.  Isenta-se da comprovação da vacinação tratada no Caput deste artigo, aquele produtor rural que no 
decorrer da etapa de vacinação, não possuir em sua propriedade fêmeas bovinas ou bubalinas em idade de 
vacinação.
Art. 16. Não será válida a vacinação realizada em desacordo com esta Portaria.
PARÁGRAFO ÚNICO. Além das penalidades previstas na Lei de Defesa Sanitária Animal n° 3.823/2009, o produtor 
UXUDO�¿FDUi�REULJDGR�D�UHJXODUL]DomR�GD�YDFLQDomR�
Art. 17. O cancelamento de atestado de vacinação ainda não registrado poderá ser efetuado pelo médico 
veterinário emissor em até 24 horas.
PARÁGRAFO ÚNICO. O novo atestado de vacinação deverá ser emitido até as 24 horas do dia em que ocorrer o 
cancelamento.
Art. 18. O cancelamento de atestado ainda não registrado ocorrerá mediante apresentação de requerimento, 
contido no ANEXO II, apresentado pelo médico veterinário emissor. 
§ 1º O cancelamento só poderá ser efetuado dentro do semestre a que se refere a vacinação. 
§ 2º Os requerimentos deverão ser protocolados na Unidade Local da IAGRO onde se localizada a propriedade, 
junto ao atestado de vacinação a ser cancelado.
§ 3º Uma via da documentação deverá ser arquivada na Unidade Local da IAGRO. 
§ 4º O cancelamento de atestados não registrados será efetuado apenas por FEA por meio o sistema informatizado 
(�6$1,$*52��FRP�SDUHFHU�IDYRUiYHO�GHVWH�VHUYLGRU�DSyV�DQiOLVH�GH�MXVWL¿FDWLYD�
PARÁGRAFO ÚNICO. A realização de cancelamento de atestado fora do semestre a que se refere a vacinação 
SRGHUi�VHU�DXWRUL]DGR�PHGLDQWH�DQiOLVH�GR�)($��VROLFLWDomR�GR�PpGLFR�YHWHULQiULR�UHVSRQViYHO�FRP�MXVWL¿FDWLYD�
e aplicação das medias previstas na Lei de Defesa Sanitária Animal n° 3.823/2009 e demais normas sanitárias.
Art. 19. A não vacinação contra brucelose e a não declaração conforme estabelecido nesta Portaria, sujeita o 
proprietário dos animais às sanções legais previstas na legislação vigente no Estado.
Art. 20. O sistema informatizado E-SANIAGRO, criará estoque de fêmeas vacinadas com a respectiva evolução 
de era possibilitando a emissão de GTA em que data de vacinação esteja compatível com a idade das fêmeas em 
trânsito, além de constar a vacinação do ano em curso.

Seção IV
'DV�LQG~VWULDV�EHQH¿FLDGRUDV�H�HQWUHSRVWRV�GH�OHLWH

Art. 21. O leite cru que provém diretamente de propriedades rurais somente poderá ser recebido por 
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estabelecimentos processadores de leite e derivados mediante a regularidade da vacinação contra brucelose do 
rebanho fornecedor.
�����$V�LQG~VWULDV�EHQH¿FLDGRUDV�H�HQWUHSRVWRV�GH�OHLWH�GHYHP�H[LJLU�GR�SURGXWRU�GH�RULJHP�R�FRPSURYDQWH�ItVLFR�
de registro da vacinação contra brucelose e manter anexo junto a listagem de fornecedores.
§2º A comprovação deve ser exigida sempre para novos fornecedores e semestralmente para os demais.
�����$V�SURSULHGDGHV�SURGXWRUDV�GH�OHLWH�WLSR�$�GHYHUmR�VHU�FHUWL¿FDGDV�FRPR�OLYUHV�GD�EUXFHORVH�H�WXEHUFXORVH�
animal, conforme normas do PNCEBT.

CAPÍTULO III
Da Fiscalização Da Vacinação

$UW�� ���� $� ¿VFDOL]DomR� GR� FXPSULPHQWR� GHVWD� 3RUWDULD�� GHQWUH� RXWURV� SURFHGLPHQWRV�� VHUi� UHDOL]DGD� HP�
HVWDEHOHFLPHQWRV�SURGXWRUHV��QRV�SRVWRV�GH�¿VFDOL]Do}HV�¿[RV�H�PyYHLV��HP�DJORPHUDo}HV�H�HP�SURFHVVDGRUHV�
de leite e derivados.
Art. 23. A vacinação contra brucelose poderá ser:
I - Acompanhada: realizada pelo médico veterinário cadastrado ou por seu vacinador cadastrado com a presença 
GR�VHUYLoR�YHWHULQiULR�R¿FLDO�GXUDQWH�WRGD�D�VXD�H[HFXomR�
II - Fiscalizada: realizada pelo médico veterinário cadastrado ou por vacinador cadastrado com a presença do 
VHUYLoR�YHWHULQiULR�R¿FLDO�GXUDQWH�SDUWH�GD�VXD�H[HFXomR�
,,,���2¿FLDO��UHDOL]DGD�SHOR�VHUYLoR�YHWHULQiULR�R¿FLDO�FRP�IRUQHFLPHQWR�GD�YDFLQD�SHOD�,$*52�
Art. 24. A IAGRO poderá executar a vacinação contra brucelose em:
I – Aldeias indígenas e em periferias urbanas;
II – Pequenos, médios ou grandes rebanhos, com o objetivo de elevar os índices de vacinação;
III – Em locais ou em momentos que julgar necessário a intervenção da IAGRO.

CAPÍTULO IV
Da Atuação De Médicos Veterinários Autônomos Cadastrados No PNCEBT

Seção I
Do cadastro de médico veterinário

Art. 25. O cadastro de médico veterinário é ato discricionário da IAGRO mediante análise de antecedentes de 
DWXDomR�SUR¿VVLRQDO�
3$5È*5$)2�Ò1,&2��$�SXEOLFDomR�GH�SRUWDULD�QR�'LiULR�2¿FLDO�GR�(VWDGR�GH�0DWR�*URVVR�GR�6XO��'2(06��FRQIHUH�
fé pública ao médico veterinário cadastrado para emissão de atestados e comina que este atuará em conjunto 
com o SVO nas ações estratégicas do PNCEBT.
$UW������2�SUR¿VVLRQDO�TXH�GHVHMD�H[HFXWDU�DV�DWLYLGDGHV�GH�YDFLQDomR�FRQWUD�EUXFHORVH�GH�DFRUGR�FRP�R�TXH�p�
preconizado por esta Portaria, deve ser cadastrado pela IAGRO, mediante envio dos seguintes documentos: 
I – Certidão negativa do CRMV – MS;
,�±�&ySLD�GD�FDUWHLUD�SUR¿VVLRQDO��HPLWLGD�SHOR�&509�±�06�
III – Pagamento de taxa de cadastro de 11 UFERMS – Unidade Estadual de Referência de Mato Grosso do Sul; 
conforme anexo I da Lei n° 3.826/2009.
IV – Parecer favorável de FEA (ANEXO III);
V- Termo de responsabilidade de utilização do Sistema informatizado da IAGRO E-SANIAGRO (ANEXO IV).
Art. 27. O cadastro deverá ser realizado junto a uma Unidade Local da IAGRO. 
§ 1°. A unidade descrita nesta Caput será denominada unidade de relacionamento do médico veterinário 
cadastrado.
§ 2°. A documentação deve ser enviada a DDSA – IAGRO Central, direcionada a Coordenação do PNCEBT, 
assinada e carimbada pelo inspetor local da unidade local de relacionamento.
Art. 28. O cadastramento será realizado mediante publicação de portaria da IAGRO no DOEMS, contendo o 
Q~PHUR�GR�FDGDVWUR�GR�SUR¿VVLRQDO�
§ 1°. O número de Portaria publicada no DOEMS deverá constar no carimbo utilizado em receituários e atestados 
HPLWLGRV�SRU�HVWH�SUR¿VVLRQDO��$1(;2�9��
§ 2° Ficam validados todos os cadastros de médicos veterinários referentes às Portarias publicadas até esta data.
Art. 29. O não cumprimento do que determina esta Portaria sujeita os infratores às penalidades previstas na Lei 
Estadual nº 3823/2009 cominadas com a Lei Estadual n° 4518/2014 e a Instrução Normativa n° 10/2017, ou 
ainda outras que as substituírem.
§ 1°. Os infratores que tiverem seu cadastro cancelados, poderão solicitar novo cadastro decorrido um ano de 
cancelamento.
�� ���� 2� SUR¿VVLRQDO� SRGHUi� VROLFLWDU� R� FDQFHODPHQWR� GH� VHX� FDGDVWUR� MXQWR� D� ,$*52� D� TXDOTXHU� PRPHQWR��
DWHQGHQGR�R�LQWHUHVVH�GR�SUR¿VVLRQDO��
PARÁGRAFO ÚNICO. As infrações praticadas por médicos veterinários a esta portaria ou ao Regulamento Técnico 
do PNCEBT deverão ser comunicadas ao CRMV-MS e à SFA/MS.
$UW�� ���� 2V� PpGLFRV� YHWHULQiULRV� GRV� VHUYLoRV� R¿FLDLV� HVWDGXDO� H� IHGHUDO� SRGHUmR� YDFLQDU� UHEDQKRV� GH� VXD�
propriedade, de parentes em primeiro grau e de cônjuge.

Seção II
Da apuração de irregularidades de médicos veterinários cadastrados

Art. 31. As irregularidades técnicas e éticas praticadas por médicos veterinários cadastrados seguirão o rito 
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conforme determina a Portaria/IAGRO/MS n° 791 de 22 de outubro de 2004, até a publicação de outra que a 
revogue, e segundo a investigação em processo administrativo escrito e descrito nesta Portaria.                                                     
PARÁGRAFO ÚNICO. Serão observados os princípios da legalidade, da ampla defesa e do contraditório.
$UW������$�LQVWDXUDomR�GH�SURFHVVR�DGPLQLVWUDWLYR�GDU�VH�i�PHGLDQWH�ODYUDWXUD�GH�QRWL¿FDomR�SHOD�8QLGDGH�/RFDO�
da IAGRO de relacionamento do médico veterinário contendo descrição minuciosa dos fatos e infrações imputadas 
ao autuado descritas nesta Portaria ou outra legislação sanitária.
Art. 33. No processo administrativo serão juntadas provas documentais ou testemunhais reduzidas a termo.
§ 1°. O processo será instruído por FEA.
$UW�� ���� 2� SUR¿VVLRQDO� VHUi� QRWL¿FDGR� GDUi� FLrQFLD� SRU�PHLR� GH� FRUUHVSRQGrQFLD� HOHWU{QLFD� LQGLFDGD� HP� VHX�
FDGDVWUR��DYLVR�GH�UHFHELPHQWR�GRV�FRUUHLRV�GR�HQGHUHoR�LQGLFDGR�QR�FDGDVWUR��UHFHELPHQWR�SHVVRDO�GD�QRWL¿FDomR�
ou na falta destes, por meio de publicação em jornais de grande circulação ou DOEMS.
$UW������&LHQWH�R�QRWL¿FDGR�WHUi�R�SUD]R�GH�WULQWD�GLDV�SDUD�DSUHVHQWDU�GHIHVD�HVFULWD�QD�8QLGDGH�/RFDO�GD�,$*52�
de relacionamento.
Art. 36. A autoridade competente da IAGRO decidirá em instrumento próprio a decisão de seu julgamento.
$UW������$�GHFLVmR�VHUi�SXEOLFDGD�HP�'2(06�FRP�H¿FiFLD�LPHGLDWD�
Art. 38. A IAGRO enviará denúncia para apreciação do CRMV-MS ou de outra Unidade Federativa às infrações a 
legislação sanitária praticadas por médicos veterinários.
Art. 39. Quanto a decisão administrativa do processo administrativo, caberá ao médico veterinário cadastrado a 
sanção:
I - Advertência formal;
II- Suspensão até regularização cujo prazo seja inferior a seis meses, ou cumprimento de exigência;
III - Cancelamento de cadastro a pedido do SVO.
Art. 40. Cancelado o cadastro ou a habilitação de médico veterinário a pedido do SVO, o autuado somente poderá 
retornar a participar do PNCEBT mediante análise da infração cometida e decorrido o prazo de um ano publicação 
da decisão.

CAPÍTULO V
Da atuação de médicos veterinários autônomos habilitados no PNCEBT

Seção I
Da habilitação de médico veterinário

Art. 41. Para executar as atividades previstas no Regulamento Técnico do PNCEBT referentes à realização de 
testes diagnósticos de brucelose e tuberculose, encaminhamento de amostras para laboratórios credenciados 
H�SDUWLFLSDomR�QR�SURFHVVR�GH�FHUWL¿FDomR�GH�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�FULDomR�OLYUH�SDUD�EUXFHORVH�H�RX�WXEHUFXORVH�
bovina e bubalina; o médico veterinário cadastrado deverá estar habilitado junto à SFA/MS.
§1°. O médico veterinário cadastrado deverá possuir sala de exames localizada em Mato Grosso do Sul.
Art. 42. A solicitação de habilitação deverá ser realizada pelo médico veterinário cadastrado na Unidade Local 
GD�,$*52�RQGH�HVWi�ORFDOL]DGD�D�VDOD�GH�H[DPHV��GH¿QLGD�FRPR�8QLGDGH�/RFDO�GH�UHODFLRQDPHQWR��PHGLDQWH�D�
apresentação dos seguintes documentos:
I - Requerimento de habilitação devidamente preenchido (ANEXO VI);
II - Declaração de endereço (ANEXO VII);
,,,���&ySLD�GD�FDUWHLUD�SUR¿VVLRQDO��HPLWLGD�SHOR�&509�±�06�
IV - Certidão negativa, emitida pelo do CRMV – MS;
9���&ySLD�GH�FHUWL¿FDGR�GH�SDUWLFLSDomR�H�DSURYDomR�HP�³&XUVR�GH�7UHLQDPHQWR�HP�0pWRGRV�GH�'LDJQyVWLFR�H�
Controle da Brucelose e Tuberculose Animal e de Noções em Encefalopatias Espongiformes Transmissíveis”;
VI - Termo de compromisso (ANEXO VIII);
VII - Requerimento de vistoria de sala de exames (ANEXO IX);
VIII - Infraestrutura e material adequados à execução dos testes de diagnóstico para brucelose e tuberculose, 
conforme laudo de vistoria (ANEXO X).
VIX - RVSSA.
PARÁGRAFO ÚNICO. A Coordenação do PNCEBT – IAGRO encaminhará o processo à SFA/MS, que efetuará o ato 
de habilitação.

Art. 43. Para manutenção da habilitação, o médico veterinário habilitado deverá apresentar periodicamente de 
DFRUGR�FRP�FRQYRFDomR�GR�VHUYLoR�R¿FLDO��ODXGR�GH�YLVWRULD�DWXDOL]DGR�GH�VDOD�GH�H[DPHV�H�GH�PDWHULDLV�XWLOL]DGRV�
para diagnóstico junto à Unidade Local da IAGRO.
PARAGRÁFO ÚNICO. A IAGRO encaminhará os laudos de vistoria à SFA/MS para providências.
Art. 44. O médico veterinário habilitado que desejar mudar o local para realização de diagnóstico anteriormente 
vistoriado, deve solicitar na Unidade Local de relacionamento uma nova vistoria, além de apresentar anexo VII 
(declaração de endereço) devidamente preenchido.
Art. 45. O médico veterinário habilitado poderá solicitar o cancelamento de sua habilitação junto a Unidade Local 
GH�UHODFLRQDPHQWR�GD�,$*52�D�TXDOTXHU�PRPHQWR��DWHQGHQGR�R�LQWHUHVVH�GR�SUR¿VVLRQDO�FRQIRUPH�DQH[R�;,�

CAPÍTULO VI
Da utilização do Sistema de Atenção Animal Informatizado (E-SANIAGRO)

Art. 46. O acesso ao sistema informatizado E-SANIAGRO será disponibilizado pela IAGRO ao médico veterinário 
autônomo após seu cadastramento, mediante senha pessoal e intransferível. 
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Art. 47. O médico veterinário cadastrado e/ou habilitado será responsável pela emissão de todo e qualquer 
documento gerado no E-SANIAGRO, com sua senha e, poderá sofrer sanções penais e administrativas por 
qualquer irregularidade comprovada. 
Art. 48. O E-SANIAGRO ou qualquer meio eletrônico disponibilizado pela IAGRO é meio admitido para emissão 
dos documentos descritos nos incisos I a IV. 
I - Receituário para aquisição de vacina contra brucelose;
II - Atestado de vacinação contra brucelose;
III - Requerimento de compra de antígenos e tuberculinas;
III - Atestado de exame de brucelose e tuberculose para bovinos e bubalinos; 
IV - Relatório mensal de utilização de antígenos e tuberculinas.
PARÁGRAFO ÚNICO. Os documentos a que se refere o artigo 48 quando fornecidos a terceiros devem ser 
devidamente assinados e carimbados pelo médico veterinário cadastrado/ habilitado.

CAPÍTULO VII
Da comercialização de vacina e distribuição de insumos destinados ao diagnóstico de brucelose e tuberculose

Seção I
Da comercialização da vacina contra brucelose

$UW������2V�(VWDEHOHFLPHQWRV�TXH�GLVWULEXHP�YDFLQDV�FRQWUD�EUXFHORVH�¿FDP�REULJDGRV�D��
I – Efetuar a venda somente mediante retenção do receituário original emitido por médicos veterinários 
FDGDVWUDGRV�QD�,$*52�RX�SRU�PpGLFRV�YHWHULQiULRV�GR�VHUYLoR�YHWHULQiULR�R¿FLDO��DSUHVHQWDGR�SHOR�FOLHQWH�HP�
duas vias, devidamente assinadas e carimbadas pelo emissor;
II – Armazenar vacina somente mediante recebimento e autorização da IAGRO;
III – Efetuar controle de estoque, por meio da entrada e venda de vacinas pelo sistema informatizado E-SANIAGRO;
IV – Disponibilizar as vias dos receituários aviados, retidos no momento da venda, sempre que solicitados pela 
¿VFDOL]DomR�
V – Possuir licença válida para comercializar produtos biológicos de controle especial e cadastro na IAGRO.
$UW�� ���� 8PD� YLD� GD� UHFHLWD� HPLWLGD� SDUD� DTXLVLomR� GH� YDFLQD� FRQWUD� EUXFHORVH�� GHYH� ¿FDU� DUTXLYDGD� QR�
HVWDEHOHFLPHQWR�FRPHUFLDO�TXH� UHDOL]DU�D�YHQGD�GR�SURGXWR��H�GLVSRQtYHO�j�¿VFDOL]DomR�GR�VHUYLoR�YHWHULQiULR�
R¿FLDO�SHOR�SHUtRGR�GH�GRLV�DQRV�  
������'XUDQWH�D�YLVWRULD�UHDOL]DGD�SHOR�yUJmR�R¿FLDO��WRGDV�DV�UHFHLWDV�¿VFDOL]DGDV�GHYHP�VHU�GDWDGDV��DVVLQDGDV�
e carimbadas.
Art. 51. O receituário emitido pelo sistema E-SANIAGRO terá validade de 15 dias.
§ 1º. No momento do ingresso em Mato Grosso do Sul, o produtor rural deverá indicar médico veterinário 
cadastrado no Estado responsável pela vacinação.
§ 2º. A IAGRO creditará as vacinas em favor do médico veterinário cadastrado para procedimento de vacinação, 
conforme esta Portaria.

Seção II
Da distribuição de insumos destinados ao diagnóstico de brucelose e tuberculose

Art. 52. A comercialização de insumos destinados ao diagnóstico de rotina de brucelose e tuberculose deverá ser 
feita por distribuidores devidamente registrados e autorizados pelo MAPA que comercializam produtos biológicos 
sujeitos a controles especiais destinados ao uso veterinário e será controlada pela IAGRO.
§ 1°. A IAGRO mensalmente informará aos laboratórios fornecedores e à SFA/MS a listagem das revendas 
autorizadas a distribuir os insumos relacionados neste artigo.
§ 2°. As revendas estão autorizadas a realizar a distribuição comercial destes insumos desde 01/11/2016. 
§ 3°. A distribuição comercial destes insumos deixou de ser realizada pela IAGRO na data de 01/12/2016.
§ 4°. A qualquer momento, e a seu critério, a IAGRO poderá realizar a distribuição comercial destes insumos.
Art. 53. Os insumos destinados aos diagnósticos de rotina que trata esta Portaria estarão disponíveis nos 
Estabelecimentos de Comércio de Produtos de Uso Veterinário sujeitos ao controle especial são:
I – Para diagnóstico de brucelose:
D�� $QWtJHQRV�$FLGL¿FDGR�7DPSRQDGR���$$7�
b) Antígeno para o teste do anel do leite - TAL;
II - Para diagnóstico de tuberculose:
D�� 7XEHUFXOLQD�33'�ERYLQD�±�'HULYDGR�3URWHLFR�3XUL¿FDGR�ERYLQR�
E�� 7XEHUFXOLQD�33'�DYLiULD���'HULYDGR�3URWHLFR�3XUL¿FDGR�DYLiULR�
PARÁGRAFO ÚNICO. Outros insumos poderão ser utilizados para diagnóstico, mediante aprovação e nas condições 
GH¿QLGDV�SHOR�0$3$�
Art. 54. Para distribuir insumos de diagnóstico do PNCEBT o Estabelecimento de Comércio de Produtos de Uso 
Veterinário deverá:
I – Ter licença anual válida emitida pela SFA/MS para o comércio de produtos biológicos sujeitos a controles 
especiais; 
II – Ser cadastrado na IAGRO;
III – cumprir as normas estaduais e federais para o comércio de insumos para os diagnósticos de rotina previstos 
no PNCEBT, ou o que vier a ser publicado.
Art. 55. A IAGRO executará o controle de estoque dos insumos de diagnóstico do PNCEBT nos estabelecimentos 
descritos no Artigo 54 Caput, inclusive a programação de demanda anual.
§ 1°. A IAGRO receberá os insumos nos estabelecimentos descritos no Caput deste artigo e avaliará sua condição, 
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identidade, temperatura, estoque e autorizará sua distribuição por meio do sistema informatizado E-SANIAGRO.
§ 2°. Encontradas informações divergentes informará a SFA/MS e os produtos não poderão ser distribuídos até 
regularização.
Art. 56. Os insumos para diagnóstico do PNCEBT deverão ser comercializados exclusiva e diretamente aos médicos 
veterinários habilitados no PNCEBT pela SFA/MS.
PARÁGRAFO ÚNICO. O acesso ao sistema informatizado E-SANIAGRO será disponibilizado aos médicos veterinários 
habilitados por meio de senha pessoal e intransferível. 
$UW������$�GLVWULEXLomR�GHVWHV�LQVXPRV�VHUi�PHGLDQWH�DSUHVHQWDomR�GH�UHTXHULPHQWR�HVSHFL¿FDQGR�R�SURGXWR�H�D�
quantidade total de doses.
§ 1°. O requerimento que trata o Caput deste artigo deverá ser emitido pelo sistema informatizado E-SANIAGRO, 
e apresentado à revenda exclusivamente pelo médico veterinário habilitado para aquisição destes insumos.
������2V�SURSULHWiULRV�GH�JUDQMDV�GH�5HSURGXWRUHV�GH�6XtQRV�&HUWL¿FDGDV���*56&�GHYHUmR�LQIRUPDU�VHXV�UHVSHFWLYRV�
responsáveis técnicos para cadastro no sistema de informatizado E-SANIAGRO.
§ 3º. Os Médicos Veterinários responsáveis técnicos - RT pelas GRSC poderão adquirir tuberculinas PPD bovina 
e aviária mediante requerimento autorizado pela IAGRO e estão dispensados da apresentação de relatórios 
mensais.
������$�FRRUGHQDomR�GR�3URJUDPD�1DFLRQDO�GH�6DQLGDGH�GRV�6XtGHRV���3166�¿FDUi�UHVSRQViYHO�SHOR�FDGDVWUR�GRV�
RT’s no sistema informatizado E-SANIAGRO.
§ 5º. Os médicos veterinários que atuam em entidades de ensino e pesquisa poderão adquirir os insumos 
Mi� HVSHFL¿FDGRV� PHGLDQWH� FDGDVWUR� QR� VLVWHPD� (�6$1,$*52�� FRQIRUPH� DQH[R� ;,,�� H� HVWmR� GLVSHQVDGRV� GD�
apresentação de relatórios mensais. 
Art. 58. Os Relatórios de Utilização de Antígenos e Tuberculinas para o Diagnóstico de Brucelose e Tuberculose 
e os Atestados de Realização de Testes de Brucelose e Tuberculose deverão ser preenchidos mensalmente pelo 
médico veterinário habilitado no PNCEBT por meio do sistema informatizado E-SANIAGRO, até o 5º dia do mês 
subsequente ao de sua realização.
§ 1°. É obrigatória a comunicação mensal pelo médico veterinário habilitado no sistema informatizado E-SANIAGRO, 
independente da realização de testes diagnósticos. 
§ 2°. O sistema informatizado E-SANIAGRO impedirá a distribuição de insumos e a emissão de atestados descritos 
no Caput ao médico veterinário habilitado que descumprir o prazo de apresentação.
§ 3°. O não cumprimento do descrito no Caput deste artigo sujeita o médico veterinário habilitado às sanções 
administrativas descritas no Regulamento Técnico do PNCEBT.
$UW������2V�FDVRV�QRWL¿FDGRV�GH�DQLPDLV�UHDJHQWHV�SDUD�EUXFHORVH�H�WXEHUFXORVH��GLDJQRVWLFDGRV�HP�SURSULHGDGHV�
de Mato Grosso do Sul, serão informados imediatamente pelo sistema informatizado E-SANIAGRO a Unidade 
Local da IAGRO de localização da propriedade e à DDSA – IAGRO Central.
3$5È*5$)2�Ò1,&2��(VWH�SURFHGLPHQWR�QmR�LVHQWD�D�REULJDWRULHGDGH�GD�QRWL¿FDomR�GH�VXVSHLWD�RX�RFRUUrQFLD�
GHVWDV�GRHQoDV�SRU�TXDOTXHU�FLGDGmR��SUR¿VVLRQDLV�TXH�DWXHP�QD�iUHD�RX�LQVWLWXLo}HV�GH�HQVLQR�H�SHVTXLVD�HP�
saúde animal conforme previsto na legislação sanitária.
Art. 60. O não cumprimento do que determina esta Portaria sujeita os infratores às penalidades previstas na Lei 
Estadual nº 3823/2009 cominada com a Lei Estadual n° 4518/2014 e no Regulamento Técnico do PNCEBT, ou 
ainda outras que a substituírem.
PARÁGRAFO ÚNICO. As infrações praticadas por médicos veterinários a esta portaria ou ao Regulamento Técnico 
do PNCEBT deverão ser obrigatoriamente comunicadas ao CRMV-MS e à SFA/MS.
Art. 61. Fica estabelecido que o Escritório Local da IAGRO de relacionamento do Médico Veterinário Habilitado no 
PNCEBT é aquele onde está localizada sua sala de exames.

CAPÍTULO VIII
Do diagnóstico de brucelose e tuberculose

Seção I
Do diagnóstico indireto da brucelose

Art. 62. A realização de testes de diagnóstico indireto para brucelose deverá obedecer a esta Portaria e seguir 
recomendações complementares determinadas pelo DSA.
$UW�� ���� 2V� WHVWHV� VRUROyJLFRV� GH� GLDJQyVWLFR� SDUD� EUXFHORVH� VHUmR� UHDOL]DGRV� HP� DQLPDLV� LGHQWL¿FDGRV�
individualmente, de acordo com os seguintes critérios:
I - Fêmeas com idade igual ou superior a vinte e quatro meses, se vacinadas com a B19;
II - Fêmeas com idade igual ou superior a oito meses, se vacinadas com a RB51 ou não vacinadas; e 
III - machos com idade igual ou superior a oito meses, destinados à reprodução.
§ 1° Fêmeas submetidas a testes sorológicos de diagnóstico de brucelose no intervalo de quinze dias antes até 
quinze dias depois do parto ou aborto, cujos resultados sejam negativos, deverão ser retestadas entre trinta a 
sessenta dias após o parto ou aborto.
§ 2° Poderão ser testadas outras categorias, a critério do médico veterinário habilitado.
§ 3°�2�PpGLFR�YHWHULQiULR�KDELOLWDGR�GHYHUi�QRWL¿FDU�RV�UHVXOWDGRV�SRVLWLYRV�H�LQFRQFOXVLYRV�HP�DWp�XP�GLD�~WLO�j�
Unidade Local da IAGRO onde se encontra a propriedade atendida.
$UW������2�WHVWH�GR�$QWtJHQR�$FLGL¿FDGR�7DPSRQDGR��$$7��VHUi�XWLOL]DGR�FRPR�WHVWH�GH�URWLQD��GH�DFRUGR�FRP�DV�
seguintes condições e critérios:
,���$�DPRVWUD�VHU�FROKLGD�SRU�PpGLFR�YHWHULQiULR�KDELOLWDGR�RX�R¿FLDO�
,,���6HU�UHDOL]DGR�SRU�PpGLFR�YHWHULQiULR�KDELOLWDGR��PpGLFR�YHWHULQiULR�R¿FLDO�RX�SRU�ODERUDWyULR�GD�5HGH�1DFLRQDO�
GH�/DERUDWyULRV�$JURSHFXiULRV�GR�6LVWHPD�8QL¿FDGR�GH�$WHQomR�j�6DQLGDGH�$JURSHFXiULD�
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,,,�±�$�SUHVHQoD�GH�TXDOTXHU�DJOXWLQDomR�FODVVL¿FD�R�DQLPDO�FRPR�UHDJHQWH�DR�WHVWH�
IV - Animais não reagentes são considerados negativos; e
9���$QLPDLV�UHDJHQWHV�GHYHUmR��HP�DWp�WULQWD�GLDV��VHU�VXEPHWLGRV�D�WHVWH�FRQ¿UPDWyULR�RX��D�FULWpULR�GR�PpGLFR�
veterinário responsável pela coleta e do proprietário dos animais, serem destinados ao abate sanitário ou à 
eutanásia.
$UW�������2�WHVWH�GR���0HUFDSWRHWDQRO����0(��VHUi�XWLOL]DGR�FRPR�WHVWH�FRQ¿UPDWyULR��HP�DQLPDLV�UHDJHQWHV�DR�
teste do AAT, de acordo com as seguintes condições e critérios:
,���$�DPRVWUD�VHU�FROKLGD�H�HQFDPLQKDGD�DR�ODERUDWyULR�SRU�PpGLFR�YHWHULQiULR�KDELOLWDGR�RX�R¿FLDO�
,,��6HU�UHDOL]DGR�SRU�ODERUDWyULR�GD�5HGH�1DFLRQDO�GH�/DERUDWyULRV�$JURSHFXiULRV�GR�6LVWHPD�8QL¿FDGR�GH�$WHQomR�
à Sanidade Agropecuária;
III- A interpretação do teste obedecerá às Tabelas 1 e 2:

Tabela 1. Interpretação do teste do 2-ME para fêmeas com idade igual ou superior a vinte e quatro meses, 
vacinadas com a B19 entre três e oito meses de idade.

UI - Unidade Internacional
Tabela 2. Interpretação do teste do 2-ME para machos e para fêmeas com idade superior a oito meses, vacinadas 
com a RB51 ou não vacinadas.

UI - Unidade Internacional

IV - animais reagentes inconclusivos poderão ser, a critério do médico veterinário responsável pela coleta e do 
proprietário dos animais:

D��UHWHVWDGRV�HP�XP�LQWHUYDOR�GH�WULQWD�D�VHVVHQWD�GLDV��XVDQGR�R�WHVWH�GR���0(��VHQGR�FODVVL¿FDGRV�FRPR�
reagentes positivos se apresentarem, no reteste, resultado positivo ou segundo resultado inconclusivo; ou

E��VXEPHWLGRV��HP�DWp�WULQWD�GLDV��DR�WHVWH�GH�¿[DomR�GH�FRPSOHPHQWR�RX�WHVWH�GH�SRODUL]DomR�ÀXRUHVFHQWH��
ou

c) destinados ao abate sanitário ou à eutanásia.
$UW������2�7HVWH�GH�3RODUL]DomR�)OXRUHVFHQWH��)3$��VHUi�XWLOL]DGR�FRPR�WHVWH�~QLFR�RX�FRPR�WHVWH�FRQ¿UPDWyULR�
em animais reagentes ao teste do AAT ou inconclusivos ao teste do 2-ME, de acordo com as seguintes condições 
e critérios:
,���D�DPRVWUD�VHU�FROKLGD�H�HQFDPLQKDGD�DR�ODERUDWyULR�SRU�PpGLFR�YHWHULQiULR�KDELOLWDGR�RX�R¿FLDO�
,,���VHU�UHDOL]DGR�SRU�ODERUDWyULR�GD�5HGH�1DFLRQDO�GH�/DERUDWyULRV�$JURSHFXiULRV�GR�6LVWHPD�8QL¿FDGR�GH�$WHQomR�
à Sanidade Agropecuária;
III - a interpretação do teste obedecerá ao disposto abaixo:

a) Resultado negativo: menos de 10 mP acima da média dos controles negativos;
b) Resultado inconclusivo: de 10 a 20 mP acima da média dos controles negativos;
c) Resultado positivo: mais de 20 mP acima da média dos controles negativos.

IV - animais inconclusivos poderão ser, a critério do médico veterinário responsável pela coleta e do proprietário 
dos animais:

D��UHWHVWDGRV�HQWUH�WULQWD�H�VHVVHQWD�GLDV��XVDQGR�R�)3$��VHQGR�FODVVL¿FDGRV�FRPR�SRVLWLYRV�VH�DSUHVHQWDUHP��
no reteste, resultado positivo ou segundo resultado inconclusivo; ou

E��VXEPHWLGRV��HP�DWp�WULQWD�GLDV��DR�WHVWH�GH�¿[DomR�GH�FRPSOHPHQWR��RX
c) destinados ao abate sanitário ou à eutanásia.

$UW������2�WHVWH�GH�)L[DomR�GH�&RPSOHPHQWR�VHUi�XWLOL]DGR�FRPR�WHVWH�FRQ¿UPDWyULR��UHDOL]DGR�H�LQWHUSUHWDGR�GH�
acordo com recomendações da SDA, e deverá seguir as seguintes orientações e critérios:
,�±�$�DPRVWUD�VHU�FROKLGD�H�HQFDPLQKDGD�DR�ODERUDWyULR�SRU�PpGLFR�YHWHULQiULR�KDELOLWDGR�RX�R¿FLDO�
,,� �� 6HU� UHDOL]DGR� SRU� ODERUDWyULR� GD� 5HGH� 1DFLRQDO� GH� /DERUDWyULRV� $JURSHFXiULRV� GR� 6LVWHPD� 8QL¿FDGR� GH�
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Atenção à Sanidade Agropecuária;
III - Ser utilizado para o trânsito internacional de animais; e
IV - Ser utilizado para teste de animais reagentes ao teste do AAT ou que apresentaram resultado inconclusivo 
ao teste do 2-ME ou inconclusivo no FPA.
$UW������2�7HVWH�GR�$QHO�HP�/HLWH��³7$/´��SRGHUi�VHU�XWLOL]DGR�SHOR�VHUYLoR�YHWHULQiULR�R¿FLDO�RX�SRU�PpGLFR�YHWHULQiULR�
KDELOLWDGR��SDUD�PRQLWRUDPHQWR�GH�HVWDEHOHFLPHQWRV��RX�SDUD�RXWURV�¿QV��VHJXQGR�FULWpULRV�HVWDEHOHFLGRV�SHOR�
VHUYLoR�YHWHULQiULR�R¿FLDO�
§ 1°. Considera-se o resultado do teste como não reagente quando a intensidade da cor do anel for menor que 
a da coluna de leite.
§ 2°. Considera-se o resultado do teste como reagente quando a intensidade da cor do anel for igual ou maior 
que a da coluna de leite; sendo que nesse caso os animais do estabelecimento de criação deverão ser submetidos 
a testes sorológicos individuais para diagnóstico de brucelose.
Art. 69. Outros testes diretos e indiretos de diagnóstico para brucelose poderão ser utilizados para complementar 
RX�VXEVWLWXLU�RV�WHVWHV�HVSHFL¿FDGRV�QHVWD�QRUPD��DSyV�DSURYDomR�H�QDV�FRQGLo}HV�HVWDEHOHFLGDV�SHOR�'6$�

Seção II
Do diagnóstico indireto da tuberculose

Art. 70. Para o diagnóstico indireto da tuberculose, serão utilizados testes alérgicos de tuberculinização intradérmica 
HP�ERYLQRV�H�EXEDOLQRV�LGHQWL¿FDGRV�LQGLYLGXDOPHQWH��FRP�LGDGH�LJXDO�RX�VXSHULRU�D�VHLV�VHPDQDV��UHDOL]DGRV�SRU�
PpGLFR�YHWHULQiULR�KDELOLWDGR�RX�PpGLFR�YHWHULQiULR�R¿FLDO�
§ 1° Fêmeas submetidas a teste de diagnóstico de tuberculose no intervalo de quinze dias antes até quinze dias 
depois do parto ou aborto, cujos resultados sejam negativos, deverão ser retestadas entre sessenta e noventa 
dias após o parto ou aborto, obedecendo a um intervalo mínimo de sessenta dias entre testes.
§ 2°�2�PpGLFR�YHWHULQiULR�KDELOLWDGR�GHYHUi�QRWL¿FDU�RV�UHVXOWDGRV�SRVLWLYRV�H�LQFRQFOXVLYRV�HP�DWp�XP�GLD�~WLO�j�
unidade local do serviço veterinário estadual do município onde se encontra a propriedade atendida.
Art. 71.  É obrigatória a utilização de material próprio para tuberculinização, seguindo as determinações do DSA.
Art. 72. Os testes de rotina para o diagnóstico de tuberculose são o teste cervical simples, o teste da prega caudal 
H�R�WHVWH�FHUYLFDO�FRPSDUDWLYR��VHQGR�TXH�R�~OWLPR�WDPEpP�p�XWLOL]DGR�FRPR�WHVWH�FRQ¿UPDWyULR�
Art. 73. O Teste Cervical Simples deve ser realizado observando-se as seguintes condições e critérios:
I - Ser realizado com inoculação intradérmica de tuberculina PPD bovina, na dosagem de 0,1 mL, na região 
cervical ou na região escapular de bovinos, devendo a inoculação ser efetuada de um mesmo lado de todos os 
animais do estabelecimento de criação;
II - O local da inoculação será demarcado por tricotomia e a espessura da dobra da pele medida com cutímetro 
antes da inoculação;
III - Após setenta e duas horas, mais ou menos seis horas da inoculação, será realizada nova medida da dobra 
da pele, no local de inoculação da tuberculina PPD bovina;
IV - O aumento da espessura da dobra da pele (DB) será calculado subtraindo-se da medida da dobra da pele 
setenta e duas horas, mais ou menos seis horas, após a inoculação, a medida da dobra da pele no dia da 
inoculação da tuberculina PPD bovina;
V - Os resultados em bovinos serão interpretados de acordo com a Tabela 3:

Tabela 3 - Interpretação do teste cervical simples em bovinos.

VI - Animais inconclusivos e positivos poderão ser submetidos ao Teste Cervical Comparativo, em um intervalo 
de sessenta a noventa dias ou, a critério do médico veterinário responsável pela realização do exame e do 
proprietário, destinados ao abate sanitário ou à eutanásia.
Art. 74. O Teste da Prega Caudal pode ser utilizado como teste de rotina exclusivamente na pecuária de corte, 
observando-se as seguintes condições e critérios:
I - A tuberculina (PPD) bovina será inoculada por via intradérmica na dosagem de 0,1 mL, seis a dez centímetros 
da base da cauda, na junção das peles pilosa e glabra, devendo a inoculação ser efetuada de um mesmo lado da 
prega caudal de todos os animais do estabelecimento de criação;
II - A leitura e interpretação dos resultados serão realizadas setenta e duas horas, mais ou menos seis horas, 
após a inoculação da tuberculina, comparando-se a prega inoculada com a prega do lado oposto, por avaliação 
visual e palpação;
,,,���4XDOTXHU�DXPHQWR�GH�HVSHVVXUD�QD�SUHJD�LQRFXODGD�FODVVL¿FDUi�R�DQLPDO�FRPR�UHDJHQWH��H
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IV - Animais reagentes poderão ser submetidos a Teste Cervical Comparativo, num intervalo de sessenta a 
noventa dias, ou, a critério do médico veterinário responsável pela realização do exame e do proprietário, serem 
destinados ao abate sanitário ou à eutanásia.
3$5È*5$)2�Ò1,&2��2�WHVWH�GD�SUHJD�FDXGDO�QmR�SRGHUi�VHU�XWLOL]DGR�HP�DQLPDLV�FXMD�¿QDOLGDGH�VHMD�R�WUkQVLWR�
de animais.
$UW������2�7HVWH�&HUYLFDO�&RPSDUDWLYR�SRGH�VHU�XWLOL]DGR�FRPR�WHVWH�GH�URWLQD�RX�FRPR�WHVWH�FRQ¿UPDWyULR�HP�
animais reagentes ao teste cervical simples ou ao teste da prega caudal, devendo ser utilizado observando-se as 
seguintes condições e critérios:
I - As inoculações das tuberculinas PPD aviária e bovina serão realizadas por via intradérmica, na dosagem de 
0,1 mL, na região cervical ou na região escapular, a uma distância entre as duas inoculações de quinze a vinte 
centímetros, sendo a PPD aviária inoculada cranialmente e a PPD bovina caudalmente, devendo a inoculação ser 
efetuada de um mesmo lado de todos os animais do estabelecimento de criação;
II - Os locais das inoculações serão demarcados por tricotomia e a espessura da dobra da pele medida com 
cutímetro, antes da inoculação;
III - Após setenta e duas horas, mais ou menos seis horas, da inoculação, será realizada nova medida da dobra 
da pele, no local de inoculação das tuberculinas PPD aviária e bovina;
IV - O aumento da espessura da dobra da pele será calculado subtraindo-se da medida da dobra da pele setenta 
e duas horas, mais ou menos seis horas, após a inoculação, a medida da dobra da pele no dia da inoculação para 
a tuberculina PPD aviária (DA) e a tuberculina PPD bovina (DB); sendo que a diferença de aumento da dobra da 
pele provocada pela inoculação da tuberculina PPD bovina (DB) e da tuberculina PPD aviária (DA) será calculada 
subtraindo-se DA de DB; e
V - Os resultados do teste cervical comparativo em bovinos serão interpretados de acordo com a Tabela 4.

VI - Animais inconclusivos ao teste poderão ser submetidos a um segundo teste  cervical comparativo, num 
intervalo de sessenta a noventa dias, ou, a critério do médico veterinário responsável pela realização do exame e 
do proprietário, serem considerados positivos e destinados ao abate sanitário ou à eutanásia;
9,,���$QLPDLV�TXH�DSUHVHQWDUHP�GRLV�UHVXOWDGRV�LQFRQFOXVLYRV�FRQVHFXWLYRV�VHUmR�FODVVL¿FDGRV�FRPR�SRVLWLYRV��H�
VIII - Os resultados em bubalinos poderão ser interpretados de acordo com a Tabela 4, até a determinação de 
FULWpULRV�GH�LQWHUSUHWDomR�HVSHFt¿FRV�
Art. 76. Outros testes diretos e indiretos de diagnóstico para tuberculose poderão ser utilizados para complementar 
RX�VXEVWLWXLU�RV�WHVWHV�HVSHFL¿FDGRV�QHVWD�QRUPD��DSyV�DSURYDomR�H�QDV�FRQGLo}HV�HVWDEHOHFLGDV�SHOR�'6$�

Seção III
Dos animais reagentes positivos aos testes de diagnóstico para brucelose ou tuberculose

Art. 77. Animais reagentes positivos a teste de diagnóstico para brucelose ou tuberculose serão marcados, pelo 
médico veterinário responsável pelo exame, a ferro candente ou nitrogênio líquido, no lado direito da cara com 
XP�³3´�FRQWLGR�QXP�FtUFXOR�GH�RLWR�FHQWtPHWURV�GH�GLkPHWUR��FRQIRUPH�¿JXUD�D�VHJXLU�

Art. 78. Animais reagentes positivos deverão ser isolados do rebanho, afastados da produção leiteira e abatidos 
QR�SUD]R�Pi[LPR�GH�WULQWD�GLDV�DSyV�R�GLDJQyVWLFR��HP�HVWDEHOHFLPHQWR�VRE�VHUYLoR�GH�LQVSHomR�R¿FLDO�
§ 1°� 2� VHUYLoR� GH� LQVSHomR� R¿FLDO� GR� HVWDEHOHFLPHQWR� RQGH� VHUi� UHDOL]DGR� R� DEDWH� GHYHUi� VHU� QRWL¿FDGR� GD�
chegada dos animais com antecedência mínima de doze horas.
§ 2° Animais reagentes positivos deverão chegar ao estabelecimento de abate acompanhados de GTA, informando 
a condição de positivo.
§ 3° Animais reagentes positivos para brucelose deverão ser abatidos observando-se as seguintes condições e 
critérios:
,���$EDWH�QR�¿QDO�GD�PDWDQoD��FRP�PDQLSXODomR�SRU�SUR¿VVLRQDLV�SURYLGRV�GH�HTXLSDPHQWRV�GH�SURWHomR�LQGLYLGXDO��
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sendo as carcaças, órgãos e vísceras encaminhados obrigatoriamente ao Departamento de Inspeção Final;
II - Carcaças que apresentarem lesões, extensas ou localizadas, deverão ser julgadas conforme Regulamento de 
Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal (Riispoa); e
III - Carcaças que não apresentarem lesões serão liberadas para consumo em natureza, devendo ser condenados 
o úbere, o útero, anexos do trato genital, miúdos e sangue.
$UW������1D�LPSRVVLELOLGDGH�GH�DEDWH�VDQLWiULR�HP�HVWDEHOHFLPHQWR�VRE�VHUYLoR�GH�LQVSHomR�R¿FLDO��RV�DQLPDLV�
serão submetidos à eutanásia no estabelecimento de criação, conforme normatizado pelo Conselho Federal de 
Medicina Veterinária.
�������2�PpGLFR�YHWHULQiULR�KDELOLWDGR�TXH�UHDOL]RX�R�GLDJQyVWLFR�GHYHUi�QRWL¿FDU�R�VHUYLoR�YHWHULQiULR�R¿FLDO�HP�
até um dia útil.
§ 2°��$�FULWpULR�GR�VHUYLoR�R¿FLDO�R�)($�SRGHUi�¿VFDOL]DU�RX�UHDOL]DU�D�HXWDQiVLD�GRV�DQLPDLV�FRQVLGHUDGRV�SRVLWLYRV��
§ 3°. O proprietário é responsável por viabilizar as medidas previstas no caput deste artigo, arcando com os 
custos inerentes à destruição das carcaças.
Art. 80. É proibido o egresso de animais positivos e inconclusivos do estabelecimento de criação, salvo quando 
GHVWLQDGRV�DR�DEDWH�VDQLWiULR�HP�HVWDEHOHFLPHQWR�VRE�LQVSHomR�R¿FLDO�
$UW������2V� IRFRV�GH�EUXFHORVH�H�GH� WXEHUFXORVH�GHYHUmR�VHU�R¿FLDOPHQWH� LQIRUPDGRV�SHOR�VHUYLoR�YHWHULQiULR�
R¿FLDO�jV�DXWRULGDGHV�ORFDLV�GH�VD~GH�KXPDQD��FRQIRUPH�RULHQWDomR�GR�'6$�

CAPÍTULO IX
'D�FHUWL¿FDomR�GH�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�FULDomR�OLYUH�GH�EUXFHORVH�RX�WXEHUFXORVH

Seção I
Das disposições gerais

$UW������2�FHUWL¿FDGR�GH�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�FULDomR�OLYUH�GH�EUXFHORVH�RX�GH�WXEHUFXORVH�VHUi�HPLWLGR�SHOD�,$*52�
e terá validade nacional pelo período de 12 meses.
$UW������$�FHUWL¿FDomR�GH�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�FULDomR�OLYUH�GH�EUXFHORVH�RX�GH�WXEHUFXORVH�p�GH�DGHVmR�YROXQWiULD��
devendo ser formalmente solicitada à Unidade Local da IAGRO, na qual o estabelecimento de criação encontra-se 
cadastrado.
$UW������2�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�FULDomR�FHUWL¿FDGR�RX�HP�FHUWL¿FDomR�SDUD�D�FRQGLomR�GH�OLYUH�GH�EUXFHORVH�H�RX�
GH�WXEHUFXORVH�¿FD�REULJDGR�D�
I - Cumprir o regulamento técnico do PNCEBT e outras normas complementares estabelecidas pela IAGRO e pelo 
Departamento de Defesa Animal;
II - Ter supervisão técnica de médico veterinário habilitado;
,,,���8WLOL]DU�VLVWHPD�GH�LGHQWL¿FDomR�LQGLYLGXDO�GRV�DQLPDLV�SRU�PHLR�GH�WDWXDJHP��PDUFD�D�IHUUR�FDQGHQWH��EULQFR�
LGHQWL¿FDGRU�RX�RXWUD�IRUPD�DSURYDGD�SHOD�,$*52�
IV - Custear as atividades de controle e erradicação da brucelose ou da tuberculose.
$UW������3DUD�GDU� LQtFLR�DR�SURFHVVR�GH�FHUWL¿FDomR��GHYH�VHU�DSUHVHQWDGR�UHTXHULPHQWR�SUySULR��$QH[R�;,,,���
devidamente preenchido, na Unidade Local da IAGRO do município onde se encontra o estabelecimento rural. 
Art. 86. O médico veterinário habilitado deve preencher o anexo XIV informando à unidade local da IAGRO a data 
de colheita de sangue e/ ou data de inoculação do alérgeno, com uma antecedência mínima de sete dias corridos, 
SDUD�¿VFDOL]DomR�SHOR�PpGLFR�YHWHULQiULR�R¿FLDO��
$UW������2�SURFHVVR�GH�FHUWL¿FDomR�GH�HVWDEHOHFLPHQWR�OLYUH�SDUD�EUXFHORVH�H�RX�WXEHUFXORVH�GHYH�VHU�FRPSRVWR�
pelos requisitos descritos nos incisos I a VI: 
I- Requerimento próprio em nome do proprietário do estabelecimento rural devidamente preenchido (ANEXO 
XIII);
,,��&RPXQLFDGR�GH�5HDOL]DomR�GH�([DPHV�SDUD�&HUWL¿FDomR�GH�(VWDEHOHFLPHQWRV�UXUDLV��$1(;2�;,9��
III- Laudo de Vistoria emitida por FEA (ANEXO XV);
IV- Saldo de atualizado de bovinos e bubalinos retirados no dia da realização dos exames;
V- Resultados dos exames conforme Regulamento do PNCEBT;
9,��3DUHFHU�GR�0pGLFR�YHWHULQiULR�R¿FLDO��$1(;2�;9,��
$UW������2�FHUWL¿FDGR�SRGHUi�VHU�FDQFHODGR�SHOD�,$*52�HP�FDVR�GH�GHVFXPSULPHQWR�GDV�QRUPDV�YLJHQWHV�RX�D�
pedido do produtor.
$UW�������2�PpGLFR�YHWHULQiULR�R¿FLDO�SRGHUi��HP�TXDOTXHU�PRPHQWR��FROKHU�PDWHULDO�ELROyJLFR�SDUD�WHVWHV�GH�
diagnóstico para brucelose e acompanhar ou realizar testes de diagnóstico para tuberculose, com o objetivo de 
YHUL¿FDU�H�YDOLGDU�D�FRQGLomR�VDQLWiULD�GR�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�FULDomR�FHUWL¿FDGR��RX�HP�FHUWL¿FDomR�

Seção II
'D�FHUWL¿FDomR�GH�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�FULDomR�OLYUH�GH�EUXFHORVH

$UW�� ���� � $� REWHQomR� GR� FHUWL¿FDGR� GH� HVWDEHOHFLPHQWR� GH� FULDomR� OLYUH� GH� EUXFHORVH� HVWi� FRQGLFLRQDGD� DR�
cumprimento dos seguintes requisitos:
I - Todas as fêmeas, entre três e oito meses de idade, devem ser vacinadas contra a brucelose conforme disposto 
no Capítulo II desta Portaria; e
II - Realização de dois testes de rebanho negativos consecutivos, nos termos do art. 63 desta Portaria, com 
intervalo de seis a doze meses, sendo o segundo realizado em laboratório da Rede Nacional de Laboratórios 
$JURSHFXiULRV�GR�6LVWHPD�8QL¿FDGR�GH�$WHQomR�j�6DQLGDGH�$JURSHFXiULD�
PARÁGRAFO ÚNICO. Poderão ser dispensadas da realização dos testes diagnósticos, propriedades sem bovinos ou 
EXEDOLQRV�TXH�YHQKDP�D�VHU�SRYRDGDV�H[FOXVLYDPHQWH�FRP�DQLPDLV�SURYHQLHQWHV�GH�SURSULHGDGH�FHUWL¿FDGD�OLYUH�
GH�EUXFHORVH��VHJXQGR�FRQGLo}HV�GH¿QLGDV�SHOR�'6$�
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$UW������2� LQJUHVVR�GH�DQLPDLV�HP�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�FULDomR�FHUWL¿FDGR�RX�HP�FHUWL¿FDomR�SDUD�D�FRQGLomR�
GH�OLYUH�GH�EUXFHORVH�¿FD�FRQGLFLRQDGR�D�WHUHP�RULJHP�HP�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�FULDomR�OLYUH�GH�EUXFHORVH�RX�j�
realização de dois testes de diagnóstico para brucelose, cumprindo os seguintes requisitos:
I - Os dois testes deverão ter resultado negativo;
II – O primeiro teste deverá ser realizado durante os trinta dias que antecedem o embarque e o segundo teste 
até sessenta dias após o ingresso no estabelecimento de criação de destino, num intervalo mínimo de trinta dias 
entre testes, sendo que os animais deverão permanecer isolados desde o ingresso no estabelecimento até o 
segundo resultado negativo;
III - caso não seja possível manter os animais isolados no estabelecimento de criação de destino, os dois testes 
poderão ser efetuados durante os sessenta dias que antecedem o embarque, num intervalo de trinta a sessenta 
dias entre testes; e
IV - Os testes serão realizados por médico veterinário habilitado ou por laboratório da Rede Nacional de Laboratórios 
$JURSHFXiULRV�GR�6LVWHPD�8QL¿FDGR�GH�$WHQomR�j�6DQLGDGH�$JURSHFXiULD�
3$5È*5$)2�Ò1,&2��$QLPDLV�RULXQGRV�GH�SURSULHGDGH�OLYUH��TXH�UHWRUQDP�GH�DJORPHUDo}HV��¿FDP�H[FOXtGRV�GD�
REULJDWRULHGDGH�GH�UHDOL]DomR�GRV�WHVWHV�HVSHFL¿FDGRV�QR�FDSXW�GHVWH�DUWLJR�
$UW�� ���� $� PDQXWHQomR� GR� FHUWL¿FDGR� GH� HVWDEHOHFLPHQWR� GH� FULDomR� OLYUH� GH� EUXFHORVH� ¿FD� FRQGLFLRQDGD� j�
UHDOL]DomR�H�DSUHVHQWDomR�DR�VHUYLoR�YHWHULQiULR�R¿FLDO�GH����XP��WHVWH�GH�GLDJQyVWLFR�QHJDWLYR�SDUD�WXEHUFXORVH�
do rebanho com intervalos máximos de doze meses. 
Art. 93. O prazo para apresentação dos testes referidos no art. 92 desta Portaria poderá ser prorrogado por um 
período máximo de sessenta dias quando da necessidade de realizar novo teste de diagnóstico para brucelose em 
DQLPDLV�TXH�DSUHVHQWHP�UHVXOWDGR�LQFRQFOXVLYR�QR�WHVWH�SDUD�PDQXWHQomR�GD�FHUWL¿FDomR�
Art. 94. O médico veterinário habilitado deverá informar à Unidade Local da IAGRO a data de colheita de sangue 
para realização dos testes mencionados nos arts. 90 e 92 desta Portaria, com antecedência mínima de sete dias, 
SDUD�¿VFDOL]DomR�SHOD�,$*52�
$UW������3DUD�TXDOTXHU�¿QDOLGDGH�GH�WUkQVLWR��GHYHUi�FRQVWDU�QR�FDPSR����GD�*7$�D�LQIRUPDomR�GH�TXH�RV�DQLPDLV�
são procedentes de Propriedade Livre de Brucelose.
Art. 96. A detecção de lesões sugestivas de brucelose durante a inspeção sanitária post-mortem de animais 
provenientes de estabelecimento de criação livre de brucelose implica no envio de amostras das lesões suspeitas 
a laboratório indicado pelo DSA.
$UW������$�GHWHFomR�GH�IRFR�HP�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�FULDomR�FHUWL¿FDGR�OLYUH�GH�EUXFHORVH�RX�R�QmR�FXPSULPHQWR�
GR�GLVSRVWR�QD�OHJLVODomR�YLJHQWH�UHVXOWDUi�QD�VXVSHQVmR�WHPSRUiULD�GR�FHUWL¿FDGR�
§ 1° Para retorno à condição de livre é necessário obter dois testes de rebanho negativos consecutivos, realizados 
com intervalo de trinta a noventa dias, sendo o primeiro efetuado de trinta a noventa dias após o abate sanitário 
ou a eutanásia do(s) positivo(s).
§ 2° A colheita de sangue para realização do segundo teste de rebanho, para retorno à condição de livre, deverá 
ser acompanhada por médico veterinário da IAGRO e os testes deverão ser efetuados em laboratório da Rede 
1DFLRQDO�GH�/DERUDWyULRV�$JURSHFXiULRV�GR�6LVWHPD�8QL¿FDGR�GH�$WHQomR�j�6DQLGDGH�$JURSHFXiULD�
§ 3° O médico veterinário habilitado deverá informar à Unidade Local da IAGRO a data da colheita de sangue, 
com antecedência mínima de sete dias por meio do anexo XIV.

Seção III
'D�FHUWL¿FDomR�GH�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�FULDomR�OLYUH�GH�WXEHUFXORVH

$UW������$�REWHQomR�GR�FHUWL¿FDGR�GH�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�FULDomR�OLYUH�GH�WXEHUFXORVH�HVWi�FRQGLFLRQDGD�j�UHDOL]DomR�
de dois testes de rebanho negativos consecutivos realizados em bovinos e bubalinos a partir de seis semanas de 
idade, num intervalo de seis a doze meses.
PARÁGRAFO ÚNICO. Poderão ser dispensadas da realização dos testes diagnósticos, propriedades sem bovinos ou 
EXEDOLQRV�TXH�YHQKDP�D�VHU�SRYRDGDV�H[FOXVLYDPHQWH�FRP�DQLPDLV�SURYHQLHQWHV�GH�SURSULHGDGH�FHUWL¿FDGD�OLYUH�
GH�WXEHUFXORVH��VHJXQGR�FRQGLo}HV�GH¿QLGDV�SHOR�'6$�
$UW������2�LQJUHVVR�GH�DQLPDLV�HP�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�FULDomR�FHUWL¿FDGR�RX�HP�FHUWL¿FDomR�SDUD�D�FRQGLomR�GH�
OLYUH�GH�WXEHUFXORVH�¿FD�FRQGLFLRQDGR�D�WHUHP�RULJHP�HP�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�FULDomR�OLYUH�GH�WXEHUFXORVH�RX�j�
realização de dois testes de diagnóstico de tuberculose, cumprindo os seguintes requisitos:
I - Os dois testes deverão ter resultado negativo;
II - O primeiro teste deverá ser realizado durante os sessenta dias que antecedem o embarque e o segundo teste 
até noventa dias após o ingresso no estabelecimento de criação de destino, num intervalo mínimo de sessenta 
dias entre testes, sendo que os animais deverão permanecer isolados desde o ingresso no estabelecimento até o 
segundo resultado negativo;
III - Caso não seja possível manter os animais isolados no estabelecimento de criação de destino, os dois testes 
poderão ser efetuados durante os noventa dias que antecedem o embarque, num intervalo mínimo de sessenta 
dias entre testes; e
IV - Os testes serão realizados por médico veterinário habilitado.
3$5È*5$)2�Ò1,&2��$QLPDLV�RULXQGRV�GH�SURSULHGDGH�OLYUH��TXH�UHWRUQDP�GH�DJORPHUDo}HV��¿FDP�H[FOXtGRV�GD�
REULJDWRULHGDGH�GH�UHDOL]DomR�GRV�WHVWHV�HVSHFL¿FDGRV�QR�FDSXW�GHVWH�DUWLJR�
$UW�������$�PDQXWHQomR�GR�FHUWL¿FDGR�GH�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�FULDomR� OLYUH�GH�WXEHUFXORVH�¿FD�FRQGLFLRQDGD�j�
UHDOL]DomR�H�DSUHVHQWDomR�DR�VHUYLoR�YHWHULQiULR�R¿FLDO�GH����XP��WHVWH�GH�GLDJQyVWLFR�QHJDWLYR�SDUD�WXEHUFXORVH�
do rebanho com intervalos máximos de doze meses.
Art. 101. O médico veterinário habilitado deverá informar à unidade local da IAGRO a data de realização dos 
WHVWHV�PHQFLRQDGRV�QRV�DUWV�����H�����GHVWD�3RUWDULD��FRP�DQWHFHGrQFLD�PtQLPD�GH�VHWH�GLDV�SDUD�¿VFDOL]DomR�
pela IAGRO por meio do anexo XIV.
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Art. 102. O prazo para apresentação dos testes referidos no art. 100 desta Portaria poderá ser prorrogado por um 
período máximo de noventa dias quando da necessidade de realizar novo teste de diagnóstico para tuberculose 
HP�DQLPDLV�TXH�DSUHVHQWHP�UHVXOWDGR�LQFRQFOXVLYR�QR�WHVWH�SDUD�PDQXWHQomR�GD�FHUWL¿FDomR�
$UW�� �����3DUD�TXDOTXHU�¿QDOLGDGH�GH� WUkQVLWR�� GHYHUi� FRQVWDU�QR�FDPSR����GD�*7$�D� LQIRUPDomR�GH�TXH�RV�
animais são procedentes de Propriedade Livre de Tuberculose.
Art. 104. A detecção de lesões sugestivas de tuberculose durante a inspeção sanitária post-mortem de animais 
provenientes de estabelecimento de criação livre de tuberculose implica no envio de amostras das lesões suspeitas 
ao laboratório indicado pelo DSA.
Art. 105. A detecção de foco em estabelecimento de criação livre de tuberculose resultará na suspensão temporária 
GR�FHUWL¿FDGR�
§ 1° Para retorno à condição de livre é necessário obter dois testes de rebanho negativos, realizados com 
intervalo de noventa a cento e vinte dias, sendo o primeiro realizado de sessenta a noventa dias após o abate 
sanitário ou a eutanásia do(s) positivo(s).
§ 2° A realização do segundo teste de rebanho, para retorno à condição de livre, deverá ser acompanhada por 
médico veterinário da IAGRO.
§ 3° O médico veterinário habilitado deverá informar à Unidade Local da IAGRO a data da realização do teste, 
com antecedência mínima de sete dias por meio do anexo XIV.

CAPÍTULO X
Do controle do trânsito de bovinos e bubalinos e aglomerações

$UW��������$�HPLVVmR�GH�*7$�SDUD�WUkQVLWR�GH�ERYLQRV�RX�EXEDOLQRV��TXDOTXHU�TXH�VHMD�D�¿QDOLGDGH��¿FD�FRQGLFLRQDGD�
à comprovação de vacinação obrigatória contra a brucelose no estabelecimento de criação de origem dos animais, 
de acordo com o disposto no Capítulo II desta Portaria.
PARÁGRAFO ÚNICO. No caso do trânsito de fêmeas em idade de vacinação contra brucelose, as mesmas deverão 
estar imunizadas.
Art. 107. Os atestados de exames negativos para brucelose e tuberculose serão válidos por sessenta dias, a contar 
da data da colheita de sangue para diagnóstico de brucelose e da inoculação para diagnóstico de tuberculose.
$UW�������3DUD�¿QV�GH� WUkQVLWR� LQWHUHVWDGXDO�GH�ERYLQRV�H�EXEDOLQRV�GHVWLQDGRV�j� UHSURGXomR��p�REULJDWyULD�D�
apresentação de resultados negativos aos testes de diagnóstico para brucelose e tuberculose obedecendo ao que 
se segue:
,���$�HPLVVmR�GD�*7$�¿FD�FRQGLFLRQDGD�j�DSUHVHQWDomR�GR�DWHVWDGR�GH�H[DPH�QHJDWLYR�SDUD�EUXFHORVH�H�WXEHUFXORVH��
gerado pelo sistema informatizado E-SANIAGRO, via original emitida por médico veterinário habilitado, o qual 
deverá permanecer anexado à via da GTA que acompanha os animais;
II - Os testes de diagnóstico devem ser realizados por médico veterinário habilitado ou por laboratório da Rede 
1DFLRQDO�GH�/DERUDWyULRV�$JURSHFXiULRV�GR�6LVWHPD�8QL¿FDGR�GH�$WHQomR�j�6DQLGDGH�$JURSHFXiULD�
III - Os testes de diagnóstico para brucelose são obrigatórios conforme critérios estabelecidos no art. 63;
IV - Os testes de diagnóstico para tuberculose são obrigatórios conforme critérios estabelecidos no art. 70.
3$5È*5$)2�Ò1,&2��$QLPDLV�FRP�RULJHP�HP�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�FULDomR�FHUWL¿FDGR�FRPR�OLYUH��FRQIRUPH�VXD�
FHUWL¿FDomR��¿FDP�H[FOXtGRV�GD�REULJDWRULHGDGH�GH�UHDOL]DomR�GRV�WHVWHV�HVSHFL¿FDGRV�QR�FDSXW�GHVWH�DUWLJR�H�
incisos
Art. 109. Na emissão de GTA para bovinos e bubalinos destinados à participação em aglomerações de animais 
devem ser observados os seguintes requisitos:
I- Atestado com resultado negativo a teste de diagnóstico para brucelose conforme critérios estabelecidos no art. 
����YiOLGR�GXUDQWH�D�SHUPDQrQFLD�GR�DQLPDO�QR�HYHQWR�FODVVL¿FDGR�FRPR�H[SRVLomR��URGHLR��WRUQHLR�OHLWHLUR�RX�
leilão destinado a reprodução. 
II- Atestado com resultado negativo a teste de diagnóstico para tuberculose, conforme critérios estabelecidos no 
DUW������YiOLGR�GXUDQWH�D�SHUPDQrQFLD�GR�DQLPDO�QR�HYHQWR�FODVVL¿FDGR�FRP�H[SRVLomR��URGHLR��WRUQHLR�OHLWHLUR�RX�
leilão destinado a reprodução. 
§ 1° Excluem-se dos testes os animais procedentes de estabelecimento de criação livre de brucelose e tuberculose. 
§ 2° Estão dispensados os testes diagnósticos para a participação de animais destinados leilão de gado geral e 
HYHQWRV�HVSRUWLYRV��FODVVL¿FDGRV�FRPR��FDYDOJDGD��SURYD�GH�ODoR�RX�YDTXHMDGD�
§ 3° Para o trânsito de animais comercializados em leilão de gado geral, quando destinados a outro estado da 
federação, é obrigatório o cumprimento dos requisitos estabelecidos nos incisos I e II desse artigo. 
�����(VWmR�GLVSHQVDGRV�RV�WHVWHV�GLDJQyVWLFRV�SDUD�D�SDUWLFLSDomR�GH�DQLPDLV�FXMR�GHVWLQR�¿QDO�VHMD�R�DEDWH�H�
animais castrados. 

CAPÍTULO XI
Disposições Finais

Art. 110. Fica revogada a Portaria IAGRO n° 3.041 de 31 de janeiro de 2014.
Art. 111. Fica revogada a Portaria IAGRO n° 3.558 de 22 de fevereiro de 2016.
Art. 112. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Luciano Chiochetta
Diretor-Presidente da IAGRO



Diário Oficial Eletrônico  n. 9.915 3 de junho de 2019 Página 45

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://imprensaoficial.ms.gov.br

ANEXO I

REQUERIMENTO PARA EMISSÃO DE ATESTADO DE VACINAÇÃO CONTRA BRUCELOSE APÓS 
EXPIRAÇÃO DE PRAZO

Eu, ____________________________________________________________, CPF nº 
_____________________________, cadastrado no PNCEBT/ IAGRO – MS sob nº ___________________, 
telefone nº _____________________________, solicito a disponibilização de saldo referente a receita nº 
____________________________ e comprovante de venda nº ______________________ emitido em 
_________________________, num total de _______________ doses, visto ter expirado o prazo de 45 dias, 
para que eu possa emitir o ATESTADO DE VACINAÇÃO CONTRA BRUCELOSE relativo a essa compra. 
-XVWL¿FDWLYD�� BBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBB
___________
______________________________________________________________.
Comprometo-me a emitir o atestado de vacinação contra brucelose até as 24 horas do dia em que ocorrer a 
disponibilização do saldo de doses relativo a esta compra.

__________________________________________________________
Local e data 

__________________________________________________________
Carimbo e assinatura

______________________________________________________________
 
Parecer do Médico Veterinário Fiscal Estadual Agropecuário
(     ) Favorável
(     ) Desfavorável (motivo):_________________________________________

Recebimento: 
____________________________________________________

Local e data

____________________________________________________
Assinatura e carimbo de FEA da IAGRO

ANEXO II

REQUERIMENTO PARA CANCELAMENTO DE ATESTADO DE VACINAÇÃO CONTRA BRUCELOSE

Eu, ____________________________________________________________, CPF nº 
_____________________________, cadastrado no PNCEBT/ IAGRO – MS sob nº ___________________, 
telefone nº _____________________________, solicito o cancelamento do atestado de vacinação contra 
brucelose n° ________________, série ___________, pelo(s) motivo (s) descrito (s) abaixo: 
_________________________________________________________________________________________
______________________________________________________________

Comprometo-me a emitir o atestado de vacinação contra brucelose até as 24 horas do dia em que ocorrer a 
disponibilização do saldo de doses relativo a esta compra.

__________________________________________________________
Local e data 

_________________________________________________________
Carimbo e assinatura

_____________________________________________________________
 Parecer do Médico Veterinário Fiscal Estadual Agropecuário
(     ) Favorável
(     ) Desfavorável (motivo): _________________________________________

Recebimento: 
____________________________________________________

Local e data

____________________________________________________
Assinatura e carimbo de FEA da IAGRO
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ANEXO III
FICHA DE CADASTRAMENTO DE MÉDICOS VETERINÁRIOS PARA EXECUÇÃO DO PROGRAMA 

NACIONAL DE CONTROLE E ERRADICAÇÃO DA BRUCELOSE E TUBERCULOSE ANIMAL – PNCEBT: 
VACINAÇÃO

���฀�&$'$675$0(172�,1,&,$/��฀�$/7(5$d­2�'(�'$'26�&$'$675$,6

Nome completo: _______________________________________________________________________
CPF: __________________________________                                                                           
RG: ____________________ Órgão expedidor: _________ Órgão expedidor UF: ___________________
Estado civil: ____________________________ Sexo: _________________________________________
Nacionalidade: _______________________ Naturalidade: _____________________________________
Data de nascimento: _______________________________
Endereço: ____________________________________________________________________________
Número: __________________ Bairro: _____________________________________________________
CEP: ___________________________________
Cidade: ____________________________ Estado: _________________________
Telefone: _______________________ Celular: _____________________________
E-mail: ______________________________________________________________________________               
Inscrição CRMV-MS: ______________________
Formação (Universidade/faculdade): ____________________________________________
DECLARAÇÃO: (X��0pGLFR�9HWHULQiULR�DFLPD�LGHQWL¿FDGR��GHFODUR�SDUD�RV�GHYLGRV�¿QV�TXH�FRQKHoR�SOHQDPHQWH�
a legislação relacionada ao Programa de Controle e Erradicação da Brucelose e da Tuberculose Animal vigente 
no país e no estado de Mato Grosso do Sul e, portanto, autorizo o cancelamento ou suspensão de meu 
cadastramento quando for comprovada qualquer atitude que não estiver de acordo com a mesma.
Declaro ainda que para efeitos de relacionamento, opto pela Unidade Local da IAGRO do município de: 
___________________________.
                                    

__________________________________________________________
Assinatura

__________________________________________________________
Local e data 

Parecer do Médico Veterinário Fiscal Estadual Agropecuário
(   ) Favorável                         (   ) Desfavorável
Recebimento:  ____________________________________________________

Local e data 
  ____________________________________________________

Assinatura e carimbo do Inspetor da IAGRO

ANEXO IV

TERMO DE RESPONSABILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE ATENÇÃO ANIMAL 
INFORMATIZADO DA IAGRO (E-SANIAGRO)

Como detentor de conta de usuário no domínio da Agência Estadual de Defesa Sanitária Animal e Vegetal do 
Estado de Mato Grosso do Sul – IAGRO, declaro expressamente que estou ciente e que concordo inteiramente 
com todos os dispositivos a seguir estipulados: 

1- A autorização individual será concedida, pela IAGRO, através de uma conta de acesso, ao Sistema E-SANIAGRO.

2- Comprometo-me a fazer alteração de minha senha assim que receber o referido acesso.

3- Estou ciente de que o acesso e senha a esta conta não poderá ser repassado a terceiros e assumo total 
responsabilidade pelos dados que forem imputados ou alterados a partir da minha conta/senha. 

4- Declaro que estou ciente das responsabilidades penais e administrativas pela má utilização da conta/senha 
concedida pela IAGRO. 

5- Comprometo-me a manter meus dados cadastrais atualizados e completos. 

6- Declaro também que estou plenamente ciente de que é expressamente proibida a publicação de informações 
privadas e conteúdos inclusos no sistema, conforme lei 12527/11, assim como a utilização dos recursos de 
informática de modo a causar quaisquer danos a terceiros ou ao Estado e a IAGRO. 
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7- Pela violação do sigilo das informações no qual terei acesso, serei responsabilizado, em âmbito civil, penal e 
administrativo, por quaisquer danos daí advindos, conforme a legislação vigente. 

8- Assumo inteira responsabilidade, pela utilização da ferramenta, estando ciente de que jamais poderei 
SUDWLFDU� RX� LQFHQWLYDU� D�SUiWLFD�GH�TXDLVTXHU�DWRV� LOtFLWRV�� WDLV� FRPR�� IDOVL¿FDU�GDGRV�� REWHU� H�GLYXOJDU�GDGRV�
sigilosos; transmitir arquivos que possam prejudicar terceiros; violar normas de direito autoral e demais direito 
de estabelecimento rural intelectual, invadir a privacidade de terceiros buscando acesso a senhas e a dados 
privativos; assumir identidade falsa ou de terceiros, entre outros. 

���(VWRX�FLHQWH�GH�TXH�D�,$*52�SRGHUi��D�VHX�FULWpULR��DXGLWDU�UHJXODUPHQWH�FDGD�FRQWD�H�QR�FDVR�GH�LGHQWL¿FDU�R�XVR�
inadequado, irregular, deletério, desatualizado ou fora das premissas previstas neste Termo de Responsabilidade, 
a IAGRO, poderá suspender ou cancelar a conta sem prejuízo das sanções administrativas e legais consequentes. 

__________________________,_______ de ___________________ de _________ 

_______________________________________________
Assinatura e carimbo do Médico Veterinário cadastrado

ANEXO V

MODELO DE CARIMBO 

_________________________________________________________
Nome completo do Médico Veterinário Cadastrado no PNCEBT

CRMV – MS ________________
Cadastro PNCEBT – IAGRO/ MS n° ________________

 

ANEXO VI

Ilmo.sr. Superintendente Federal de Agricultura no Estado de Mato Grosso do Sul. 

Eu, _________________________________________________________________, Médico Veterinário, 
CRMV/ MS nº. _________________, CPF ______      _____________, residente à ____________________
_______________________________________ Município de __________________, Estado de ___, no 
CEP:_______________, telefones para contato _________________________________, endereço no correio 
HOHWU{QLFR�BBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBB��VHP�YtQFXOR�FRP�R�VHUYLoR�R¿FLDO�GH�GHIHVD�VDQLWiULD�
DQLPDO��H[HUFHQGR�OHJDOPHQWH�D�SUR¿VVmR�QHVWH�(VWDGR��YHP�UHTXHUHU�D�9RVVD�6HQKRULD��QRV�WHUPRV�GD�,QVWUXomR�
Normativa SDA nº._________ de ______de ______________de _______, habilitação para realizar testes de 
diagnóstico para brucelose e tuberculose, encaminhar amostras a laboratórios credenciados e atuar no processo 
GH�FHUWL¿FDomR�GH�HVWDEHOHFLPHQWRV�UXUDLV�OLYUHV�SDUD�EUXFHORVH�H�RX�WXEHUFXORVH�ERYLQD�H�EXEDOLQD�QHVWH�(VWDGR��

Anexos: Comprovante de inscrição ou Cópia da Carteira do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado 
GH�0DWR�*URVVR�GR�6XO��FySLD�GR�FHUWL¿FDGR�GH�DSURYDomR�HP�³&XUVR�GH�7UHLQDPHQWR�HP�0pWRGRV�GH�'LDJQyVWLFR�
e Controle da Brucelose e Tuberculose Animal e de Noções em Encefalopatias Espongiformes Transmissíveis” 
ou de participação em “Seminário para Padronização de Cursos de Treinamento em Métodos de Diagnóstico e 
Controle da Brucelose e Tuberculose Animal”, declaração de que não cumpre pena em virtude de processo ético 
ou disciplinar devidamente assinado e certidão negativa do CRMV/ MS. 

Nestes termos pede deferimento. 

____________________, ________ de _______________________ de __________. 

__________________________________
Assinatura e carimbo do médico veterinário
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO

Eu, ________________________________________________________, Médico(a) Veterinário(a) 
UHJXODUPHQWH� LQVFULWR� QR� &509�� 06� VRE� R� Q~PHUR� BBBBBBBBBBB�� GHFODUR�� SDUD� ¿QV� GH� KDELOLWDomR� MXQWR� j�
Superintendência Federal de Agricultura no Estado de Mato Grosso que não estou cumprindo pena por processo 
ético ou disciplinar. 

Declaro, ainda, que: 
Realizarei os testes de diagnóstico para brucelose no seguinte endereço: _________________________

_________________________________________________________________________________________
______________________________________ 

Ou,
(QFDPLQKDUHL�DPRVWUDV�SDUD�GLDJQyVWLFR�GH�EUXFHORVH�HP�ODERUDWyULR�FUHGHQFLDGR��¿FDQGR��GHVVD�IRUPD��

impedido de adquirir antígenos para realização de testes de brucelose. 
Obs.: Preencher apenas uma das alternativas 

 _____________________________, ____ de ___________________ de _____. 

_________________________________________
Assinatura e carimbo do médico veterinário

ANEXO VIII

TERMO DE COMPROMISSO

Eu, ________________________________________________________, médico(a) veterinário(a), CRMV/ MS 
nº. _________________, comprometo-me perante o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, a 
cumprir o que determinam os dispositivos contidos no Regulamento Técnico do Programa Nacional de Controle e 
Erradicação da Brucelose e Tuberculose Animal (PNCEBT), aprovado pela Instrução Normativa SDA __________
_____________________________________ e normativas complementares do MAPA e do Serviço Estadual de 
Defesa Sanitária Animal, em particular no que se refere aos testes de diagnóstico para brucelose e tuberculose e 
FHUWL¿FDomR�GH�SURSULHGDGHV�OLYUHV�SDUD�EUXFHORVH�H�RX�WXEHUFXORVH�ERYLQD�H�EXEDOLQD�
Comprometo-me, também, a registrar corretamente e fornecer as informações relacionadas ao PNCEBT, bem 
como regularização mensal de utilização de antígenos e tuberculinas, conforme determina a Instrução Normativa 
SDA n° _________________.
Informo, outrossim, que possuo a infraestrutura e materiais adequados à execução dos testes de diagnóstico para 
EUXFHORVH�H�WXEHUFXORVH��FRQIRUPH�HVSHFL¿FDGR�QD�,QVWUXomR�1RUPDWLYD�6'$�Q��BBBBBBBBBBBBBBBBB�

_____________________________, ____ de ___________________ de _____. 

_________________________________________
Assinatura e carimbo do médico veterinário

ANEXO IX

Prezado Senhor (a), 

Considerando o que preconiza a Instrução Normativa SDA nº.______ de ______ de _______________de 
_______, que trata da Habilitação de Médicos Veterinários para a realização de teste de diagnóstico de Brucelose 
e de Tuberculose, solicito a Vossa Senhoria,  vistoria das instalações, materiais  e equipamentos, no endereço: 
_________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________
__________________________________________________
Contato: ___________________________________________________________________.
 
Atenciosamente,

_________________________________________
Assinatura e carimbo do médico veterinário
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ANEXO X
LAUDO DE VISTORIA EM SALA DE EXAMES PARA HABILITAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE MÉDICOS 

VETERINÁRIOS – PNCEBT

Nome do médico veterinário: 
(QGHUHoR�FRPSOHWR�GR�ORFDO�YLVWRULDGR��FRP�FRRUGHQDGDV�JHRJUi¿FDV���

Conforme o cadastro/ requerimento: 
(   ) Conforme
(   ) Não conforme

Para exames de brucelose: AAT
1 (   ) Ambiente climatizado – temperatura de 22°C, + ou -4 graus, aferido por termômetro
2 (   ) Parede azulejada ou impermeabilizada
3 (   ) Piso de cerâmica ou impermeabilizado 
4 (   ) Teto com forro ou lage
5 (   ) Ar condicionado
6 (   ) Ponto de água
7 (   ) Geladeira com freezer ou geladeira e freezer
8 (   ) Micropipetador automático de 30 microlitros ou de volumes variados
9 (   ) Fonte de iluminação indireta
10 (   ) Cronômetro
11 (   ) Placa de vidro para soroaglutinação
12 (   ) Material para colheita de sangue
13 (   ) Ferro para marcação dos animais reagentes positivos ( “P” dentro de círculo)
14 (   ) MV cadastrado no E-SANIAGRO

Para teste do anel do leite (TAL/RING TEST)
15 (   ) Tubos de 10 mm x 75 mm ou de 10 mm x 100 mm
16 (   ) Grade para tubos
17 (   ) Pipetas de 1 ml
18 (   ) Estufa ou banho-maria a 37° C

Para exame de tuberculose
19 (   ) Pelo menos duas seringas mutidoses próprias para tuberculinização calibradas para 0,1 ml equipadas com 
agulhas apropriadas para inoculação intradérmica
���������&XWtPHWUR�FRP�PROD��HVSHFt¿FR�SDUD�WHVWH�GH�WXEHUFXOLQL]DomR�GH�ERYtGHRV��FRP�HVFDOD�HP�GpFLPRV�GH�
milímetros
21 (   ) Aparelho para tricotomia
22 (   ) Ferro para marcação de animais reagentes positivos (“P” dentro de círculo)
23 (   ) MV Cadastrado no E-SANIAGRO
24 (   ) Ponto de água
25 (   ) Geladeira com freezer ou geladeira e freezer

Compartilhamento de ambiente e infraestrutura
SIM (   )
Não (   )
3UR¿VVLRQDLV�GD�VRFLHGDGH��FRP�&509�06�
1 – 
2 – 
3 – 
4 – 
5 – 

PARECECER SOBRE AS INSTAÇÃOES E EQUIPAMENTOS: 
(   ) FAVORÁVEL: Declaro que, tendo observado o que preconiza a INSTRUÇÃO NORMATIVA SDA n° 30, 
de 07/06/2006, a respeito de HABILITAÇÃO para realização de exames para diagnóstico de Brucelose e de 
7XEHUFXORVH��R�D��0pGLFR�D��9HWHULQiULR�D��DFLPD�LGHQWL¿FDGR��FXPSULX�WRGDV�DV�H[LJrQFLDV�OHJDLV�QHFHVViULDV�
(   ) DESFAVORÁVEL

Observações: 

____________________________________________________
Local e data

____________________________________________________
Assinatura e carimbo de FEA da IAGRO
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ANEXO XI

REQUERIMENTO DE CANCELAMENTO DE HABILITAÇÃO NO PNCEBT

Ilmo.sr. Superintendente Federal de Agricultura no Estado de Mato Grosso do Sul.
Eu, _________________________________________________________________, Médico(a) 
Veterinário(a), portador do RG n° ___________________, CPF: _____________________, CRMV/ MS nº. 
_________________, habilitado(a) no Programa Nacional de Controle e Erradicação de Brucelose e Tuberculose 
Animal sob a Portaria n° _______/________, residente à __________________________________ _____
_____________________________________________________________, no CEP:_______________, no 
Município de __________________, Estado de _____, telefones para contato _______________________
__________, endereço no correio eletrônico _______ ___________________________, venho requerer o 
cancelamento da minha habilitação no PNCEBT, pelo motivo de ______________________________ ________
_________________________________________________________________________________
______________________________________________________________.
Nestes termos, solicito deferimento.

_____________________________, ____ de ___________________ de _____. 

_________________________________________
Assinatura e carimbo do médico veterinário

ANEXO XII
FICHA DE CADASTRO PARA MÉDICO VETERINÁRIO QUE ATUA EM ENTIDADE DE ENSINO E PESQUISA 

PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA DIAGNÓSTICO DE BRUCELOSE E TUBERCULOSE

Nome completo: _______________________________________________________________
CPF: __________________________________                                                                           
RG: _____________ Órgão expedidor: _________ Órgão expedidor UF: _____
Estado civil: ____________________________ Sexo: ____________________
Nacionalidade: __________________ Naturalidade: ______________________
Data de nascimento: __________
Endereço:________________________________________________________
Número: ____ Bairro: _____________________ CEP: ____________________
Cidade: ____________________ Estado: ____Telefone: __________________ Celular: _________ E-mail: __
_______________________________________
Inscrição CRMV-MS: __________ Entidade de ensino ou pesquisa: __________
Curso: __________________________________________________________
Cidade: _________________________________________________________

 
__________________________________________________________

Assinatura

__________________________________________________________
Assinatura do Inspetor Local da IAGRO

ANEXO XIII
REQUERIMENTO PARA CERTIFICAÇÃO DE ESTABELECIMENTO DE CRIAÇÃO LIVRE PARA BRUCELOSE 

E/ OU TUBERCULOSE 

Ilmº Sr. Presidente do Instituto de Defesa Agropecuárias do estado de Mato Grosso do Sul.

Eu _________________________________________________________________, RG n°. 
________________________ Órgão Expedidor ________________________, CPF____________________, 
residente_____________________________________ ___________________________________________
_________________________, 
Município ______________, Estado _______, CEP: ___________________________ telefones: ___________
BBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBB�YHQKR�UHTXHUHU�D�9RVVD�6HQKRULD��D�FHUWL¿FDomR�GR�HVWDEHOHFLPHQWR�UXUDO�
abaixo descrita como: 

LIVRE PARA BRUCELOSE

LIVRE PARA TUBERCULOSE 

�����,GHQWL¿FDomR�GR�(VWDEHOHFLPHQWR�UXUDO��
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Estabelecimento Rural: 
____________________________________________________________________ 
Inscrição Estadual: ___________________ Endereço: ________________________ 
Município: __________________UF: _______ Telefone: (      )__________________. 
Coordenadas: S ______º ______’ ______’’ W ______º ______’ ______’’ 

Tipo da Exploração: 
Corte  
Leite 

Tipo de Criação: 
&RQ¿QDGR�
6HPL�FRQ¿QDGR�
Extensivo 

7LSR�GH�,GHQWL¿FDomR�XWLOL]DGR�QRV�DQLPDLV��GHVFUHYHU��BBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBBB
_________________________ _______________________________________________________________
__________________________
___________________.

02- Bovinos e Bubalinos existentes da propriedade: 
Espécie 00-12 

meses
13-24 
meses

24-36 
meses

>36 
meses

TOTAL

Fêmea Bovinos
Bubalinos

M a c h o s 
reprodutores

Bovinos

Bubalinos

Machos não 
reprodutores

Bovinos

Bubalinos

TOTAL GERAL

����,GHQWL¿FDomR�GR�PpGLFR�YHWHULQiULR�KDELOLWDGR�
Médico (a) Veterinário (a)________________________________________________,  CRMV/ MS nº. 
________, CPF ____________, Portaria de habilitação n° __________, endereço: ________________
_____________________________________________________ CEP: ________________, Município 
________________, Estado ________________, telefone (      ) ____________________, e-mail 
______________________________.
Comprometo-me a cumprir o que determinam os dispositivos contidos no Regulamento Técnico do Programa 
Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e Tuberculose Animal (PNCEBT), e normas complementares do 
MAPA e da IAGRO/MS.
_____________________________, ____ de ___________________ de _____. 

_________________________________________
Assinatura do requerente

_________________________________________
Assinatura e carimbo do médico veterinário habilitado

(Preencher em três vias: 1ª Processo DDSA, 2ª Unidade Local da IAGRO e 3ª requerente)

ANEXO XIV
COMUNICADO DE REALIZAÇÃO DE EXAMES PARA CERTIFICAÇÃO DE ESTABELECIMENTO DE 

CRIAÇÃO OU RENOVAÇÃO

Ilmo. Sr. Responsável pela Unidade Local da IAGRO/MS de _____________________.
Venho através do presente comunicar a V. S.ª, que serão realizadas no stabelecimento rural  de Inscrição 
Estadual nº _______________, denominado __________________, pertencente ao (a) Sr. (a) _______
________________________________________, CPF nº ______________, localizado no município de 
__________________________,  estado de Mato Grosso do Sul, que  no dia _____ de ______________ de 
BBBBBBBB��D�SDUWLU�GDV�BBBBB�KRUDV��VHUmR�UHDOL]DGRV�H[DPHV�SDUD�FHUWL¿FDomR�GH�HVWDEHOHFLPHQWRV�GH�FULDomR�
de acordo com o Programa Nacional de Controle e Erradicação da Brucelose e Tuberculose animal. 
Serão realizadas: 
����FROHWDV�GH�DPRVWUDV�SDUD�H[DPHV�GH�EUXFHORVH�FRP�REMHWLYR�GH�FHUWL¿FDomR�GH�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�FULDomR�
livre de brucelose. 
�����LQRFXODomR�SDUD�H[DPH�GH�WXEHUFXORVH�FRP�REMHWLYR�GH�FHUWL¿FDomR�GH�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�FULDomR�OLYUH�GH�
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tuberculose.
(VSHFL¿FDPHQWH�SDUD��
�����FHUWL¿FDomR�GH�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�FULDomR�
�����UHQRYDomR�GD�FHUWL¿FDomR�GH�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�FULDomR�
Telefones para contato: _____________________________________________.

_____________________________, ____ de ___________________ de _____. 

_________________________________________
Assinatura e carimbo do médico veterinário habilitado

(Preencher em três vias: 1ª Processo DDSA, 2ª Unidade Local da IAGRO e 3ª médico veterinário habilitado)

ANEXO XV
LAUDO DE VISTORIA PARA CERTIFICAÇÃO DE ESTABELECIMENTO DE CRIAÇÃO LIVRE PARA 

BRUCELOSE E/OU TUBERCULOSE
Proprietário: __________________________________ CPF nº _________________
Estabelecimento rural: __________________________________________________ 
Inscrição Estadual do estabelecimento rural: ________________________________
Coordenadas: S ______º ______’ ______’’ W ______º ______’ ______’’ 
Município: ___________________, MS.
Médico veterinário habilitado: ____________________________________________ 
CRMV-MS nº ___________________________ 
Data da vistoria: _______/________/_____________

LIVRE PARA BRUCELOSE

LIVRE PARA TUBERCULOSE 

ÍTEM OBSERVAÇÃO
C NC

Local para realização de quarentena
$QLPDLV�LGHQWL¿FDGRV�LQGLYLGXDOPHQWH
Supervisão técnica de médico veterinário 
habilitado
Quantitativo de animais existentes 
no equivalente ao número de animais 
examinados de acordo com as normas do 
PNCEBT.
Regularidade da vacinação contra brucelose
Local para contenção de animais

Legenda: C: conforme legislação vigente      NC: não conforme
Conclusões: _______________________________________________________________________________
__________________________________________________________.
Parecer técnico: De acordo com o resultado da vistoria acima descrita, o estabelecimento de criação foi considerado 

Apto

Inapto
DR�LQtFLR�GRV�SURFHGLPHQWRV�GH�FHUWL¿FDomR�GH�HVWDEHOHFLPHQWRV�GH�FULDomR�GH�DFRUGR�FRP�R�3URJUDPD�1DFLRQDO�
de Controle e Erradicação da Brucelose e da Tuberculose Animal – PNCEBT.

____________________________________________________
Assinatura e carimbo de FEA da IAGRO

(Preencher em duas vias: 1ª Processo DDSA, 2ª Unidade Local da IAGRO)

ANEXO XVI
PARECER DO SERVIÇO OFICIAL PARA RENOVAÇÃO OU CERTIFICAÇÃO DE ESTABELECIMENTO DE 

CRIAÇÃO LIVRE PARA BRUCELOSE E/OU TUBERCULOSE

Proprietário: ___________________________ CPF nº _________________________ 
Estabelecimento rural: __________________________________________________ 
Inscrição Estadual do estabelecimento rural: _________________________________ 
Coordenadas: S ______º ______’ ______’’ W ______º ______’ ______’’ 
Município: __________________________________________, MS.
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Médico veterinário habilitado: _____________________________________________ 
CRMV-MS nº ___________________________ 

Considerando a realização dos testes de diagnóstico de (   ) brucelose e/ ou (   ) tuberculose com objetivo de 
FHUWL¿FDomR�GD�HVWDEHOHFLPHQWR�UXUDO�DFLPD�FLWDGD�FRPR�OLYUH�EUXFHORVH�H��RX�WXEHUFXORVH��VRPRV�GH�SDUHFHU�������
IDYRUiYHO�������GHVIDYRUiYHO�D�UHIHULGD�FHUWL¿FDomR��

_____________________________, ____ de ___________________ de _____. 

____________________________________________________
Assinatura e carimbo de FEA da IAGRO

(Preencher em duas vias: 1ª Processo DDSA, 2ª Unidade Local da IAGRO)

Campo Grande, 28 de maio de 2019.
 

Departamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso do Sul

     PORTARIA DETRAN-MS “N” Nº 044, DE 31 DE MAIO DE 2019.

“Fixa os critérios e procedimentos para a emissão da autorização de circulação dos veículos especialmente 
destinados à condução coletiva de escolares no âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul e revoga a Portaria 
Detran-MS “N” Nº 039, de 17 de dezembro de 2018 e sua alteração”.

 O DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE MATO GROSSO DO SUL – 
DETRAN/MS, no âmbito de suas atribuições legais,

 CONSIDERANDO o que estabelece o Art. 208, inciso VII da Constituição Federal Brasileira;

 CONSIDERANDO o artigo 136 e outros pertinentes ao objeto desta Portaria do Código de Trânsito Brasileiro 
– CTB (Lei 9.503/97);

 CONSIDERANDO as Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN nºs 14, 48, 157, 254, 278, 
316, 416, 466, 504, 632 e suas alterações;

CONSIDERANDO a Portaria do Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN nº 65/2016 e suas alterações, 
TXH�WUDWDP�GD�&ODVVL¿FDomR�GH�9HtFXORV�FRQIRUPH�7LSR�0DUFD�(VSpFLH�

 CONSIDERANDO a Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966 que estabelece as atividades e 
DWULEXLo}HV�GRV�SUR¿VVLRQDLV�HQJHQKHLURV�

&216,'(5$1'2�$�5HVROXomR�&21)($�1�������GH����GH�DEULO�GH�������TXH�GLVS}H�VREUH�R�H[HUFtFLR�SUR¿VVLRQDO�
referente à Inspeção Técnica de Veículos;

Considerando a necessidade de adequar e integrar os procedimentos administrativos pertinentes à autorização 
de circulação dos veículos especialmente destinados à condução de escolares às legislações suprarreferenciadas;

 RESOLVE:

Art. 1º – A emissão da autorização de circulação dos veículos especialmente destinados à condução coletiva de 
escolares, no âmbito da competência do Detran-MS, será regida pelas normas estabelecidas nesta Portaria.

DOS VEÍCULOS DESTINADOS À CONDUÇÃO COLETIVA DE ESCOLARES

$UW�����±�2�YHtFXOR�GHVWLQDGR�j�FRQGXomR�FROHWLYD�GH�HVFRODUHV��SDUD�¿QV�GH�FLUFXODomR�QDV�YLDV�XUEDQDV�H�UXUDLV��
deverá atender aos seguintes requisitos:

,�±� UHJLVWUR�FRPR�YHtFXOR�GH�SDVVDJHLURV��RX�PLVWR�� WLSR�{QLEXV��PLFUR�{QLEXV�RX�FDPLRQHWD��FODVVL¿FDGRV�QD�
FDWHJRULD�DOXJXHO�TXDQGR�SUHVWDGRUHV�GH�VHUYLoR�RX�FDWHJRULD�R¿FLDO�TXDQGR�GH�SURSULHGDGH�GRV�yUJmRV�S~EOLFRV�

,,�±�VHU�DSURYDGR�HP�LQVSHomR�VHPHVWUDO��SDUD�YHUL¿FDomR�GRV�HTXLSDPHQWRV�REULJDWyULRV�H�GH�VHJXUDQoD�

III – demais requisitos constantes no Art. 36 do CTB, e Resoluções Contran Nºs 14, 48, 157, 254, 278, 316, 416, 
504 e suas alterações.

3DUiJUDIR�~QLFR�±�e�SURLELGD��QR�YHtFXOR�SDUD�¿QV�GH�FRQGXomR�FROHWLYD�GH�HVFRODUHV��D�DSRVLomR�GH�LQVFULo}HV�GH�
FDUiWHU�SXEOLFLWiULR�RX�QmR��SDLQpLV�GHFRUDWLYRV��SLQWXUDV��SHOtFXODV�UHÀHWLYDV�QDV�iUHDV�ODWHUDLV�HQYLGUDoDGDV�GR�


